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Decreto  de  IO  de  itbril  de  1860 


Tomando  em  consideração  a  urgente  necessidade  de  prover  á  melhor 
distribuição  do  ensino  nos  lyceus  nacionaes,  e  á  boa  ordem  e  regulari- 
dade dos  estudos  e  exercidos  escholares,  á  manutenção  da  disciplina,  e  á 
pontualidade  do  serviço  litterario  e  económico  nos  estabelecimentos  pú- 
blicos de  instrucção  secundária;  e  tendo  em  vista  a  consulta  do  conselho 
geral  de  instrucção  pública  de  29  de  março  próximo  passado:  hei  por 
bem,  usando  da  auctorisação  concedida  pelos  artigos  80  e  165  do  de- 
creto, com  sancção  legislativa,  de  20  de  setembro  de  1844,  decretar  o 
regulamento  para  os  lyceus  nacionaes,  que  baixa  assignado  com  este  de- 
creto pelo  conselheiro  António  Maria  de  Fontes  Pereira  de  Mello,  mi- 
nistro e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino,  que  assim  o  terá  en- 
tendido e  fará  executar. 

Paço  das  Necessidades,  em  10  de  abril  de  1860.  —  REI — Anlonio 
Maria  de  Fontes  Pereira  de  Mello. 


Regulamento  para  os  lyceus  nacionaes. 
SECÇÃO  I 

DO  ENSLNO  NOS  LYCEUS 

CAPITULO  I 

Plano  de  estudos  dos  lyceus 

Artigo  1,-  Os  lyceus  dividem-se,  para  todas  as  disposições  contidas  no 
presente  regulamento,  em  lyceus  de  primeira  e  lyceus  de  segunda  classe. 
São  considerados  de  primeira  classe  os  lyceus  de  Lisboa,  Coimbra,  Porto, 
Braga  e  Évora.  (Art.  37  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  e  art.  2 
da  carta  de  lei  de  12  de  junho  de  1849). 
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Art.  2.  O  curso  geral  dos  lyccus  comprehende  as  seguintes  discipli- 
nas: 

J.'  Grammalica  e  lingua  portugucza; 

2/  Grammatica  latina  e  latinidade; 

3.°  Lingua  franceza; 

i."  Lingua  ingleza; 

o."  Matliemalica  elementar,  comprehendendo  a  arithmetica,  a  álgebra 
até  ás  equações  do  2.**  grau  a  uma  incógnita,  a  geometria  synthetica,  os 
principios  da  trigonometria  plana — geographia  malhemalica; 

6/  Cliimica  e  physica  elementares  —  introducção  á  historia  natural  dos 
três  reinos; 

7/  Philosophia  racional  e  moral,  e  principios  do  direito  natural; 

8.^  Oratória,  poética,  e  litteralura,  especialmente  a  portugueza; 

9."  Historia,  chronologia,  e  geographia; 

10.''  Desenho  linear. 

Art.  3.  Estas  disciplinas  serão  professadas  nos  lyceus  de  primeira 
classe  por  oito  professores  proprietários  e  três  substitutos.  (Art.  58  do 
decreto  de  20  de  setembro  de  1844  e  carta  de  lei  de  12  de  agosto  de 
1854,  artt.  1,  2  e  5.) 

§  único.  Os  substitutos  serão  encarregados  de  uma  parte  do  ensino 
das  disciplinas,  que  professam,  pelo  modo  que  se  achn  disposto  no  art.  4 
do  presente  regulamento,  (Art.  170  do  decreto  de  20  de  setembro  de 
1844.) 

Art.  4.  O  curso  geral  dos  lyceus  durará  cinco  annos,  sendo  os  estudos 
distribuidos  do  modo  seguinte : 

1.°  ANiVO  •  •^''^^  ^'^  ''"'^ 

por  semana 

Grammatica  portugueza,  leitura  e  analyse  graramatical  dos  auctores 

portuguezes.  [Professor  de  poríuguez) 3 

Grammatica  latina.  [Subslittilo  de  lalim) , 2 

Geographia  e  historia  elementar.  [Substituto  de  historia) 1 

Grammatica  franceza,  leitura,  e  primeiros  exercícios  de  Iraducção. 

[Professor  de  francez) 2 

Desenho  linear 2 

2.°  A\>o  10 

Leitura  de  prosadores  e  poetas  portuguezes,  analyse  grammatical. 

[Professor  de  portuguez) 2 

Traducção  de  latim,  analyse  e  exercícios  grammaticaes.  [Professor 

de  latim) , 3 
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Dias  de  auU 
por  semana 

Arithmelica,  as  quatro  operações  em  numeres  inteiros  e  fracciona- 

rios.  [Professor  de  mathcmatica) 1 

Leitura,  traducrào  e  composição  franceza.  [Professor  de  francez) . .  2 

Desenho  linear 2 

3."   AN>0  ^^ 

Leitura  de  prosadores  e  poetas  portuguezes.  [Professor  de  porlu- 

9^(ez) 1 

Recitação  de  prosadores  e   poetas  portuguezes,   analyse  de  estylo. 

[Subsliíulo  de  hisloria) 1 

Traducção  e  composição  latina,  antiguidades  romanas.  (O  necessário 

intelligencia  dos  auctores).  [Professor  de  lalim) . .  .       2 

Arithmetica,  noções  de  geometria  plana  e  suas  applicaçôes  usuaes. 

[Professor  de  malhemaíica) 3 

Grammatica  ingleza,  primeiros  exercicios   de  leitura  e  traducção. 

[Professor  de  inglez) 2 

Desenho  linear 1 

4.°   ANNO  10 

Mathematica  elemeníar.  [Professor  de  malhemaíica) 3 

Philosophia  racional  e  moral,  principies  de  direito  natural.  [Profes- 
sor de  philosophia) l 

Leitura  e  traducção  ingleza.  [Professor  de  inglez) 1 

Principies  elementares  de  physica  e  chimica 1 

5."   ANNO  ? 

Oratória  e  poética 4 

Histeria  e  geographia,  especialmente  de  Portugal  e  suas  colónias  .       4 
Physica  e  Chimica  elementares,  introducção  á  hisloria  natural  dos 
três  reinos 4 
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§  tmico.  Nos  lyceus  em  que  houver  cadeira  de  grego,  esta  disciplina 
considerar-se-ha  como  fazendo  parte  de  curso  geral  d'esses  lyceus,  e  será 
obrigatória  para  os  alumnos  que  quizerem  completar  este  curso.  O  grego 
será  professado  no  terceiro  e  quarto  annos. 

Art.  5.  As  aulas  durarão  duas  heras. 

Ari.  6.  Nos  lyceus  em  que,  em  virtude  dos  artt.  48  e  49  do  decreto 
de  20  de  setembro  de  1844,  se  ensinam  outras  disciplinas,  além  das  que 
constituem  o  curso  geral  dos  lyceus,  essas  disciplinas,  sempre  que  possi_ 


vel,  «erão  professadas  de  modo  que  os  aluranos  as  possam  frequentar 
dentro  dos  cinco  annos  que  dura  o  curso  geral  da  instrucvão  secundária. 

§  único.  A  ordem  dos  estudos  das  disciplinas  que  formam  o  curso 
dos  lyceus  não  poderá  comtudo  ser  alterada,  nem  o  numero  de  horas 
de  aula  deverá  exceder  o  de  seis  por  dia. 

Art.  7.  O  governo  fará  applicar,  quanto  for  possível,  aos  lyceus  de 
segunda  classe  as  disposições  do  presente  regulamento. 


CAPITULO  II 
Da  admissão  dos  alumnos 


Art.  8.  Haverá  nos  lyceus  alumnos  de  duas  classes:  ordinários  e  vo- 
luntários. (Decreto  citado,  art.  66). 

Art.  9.  Para  ser  admittido'num  lyceu,  em  qualquer  d'estas  classes,  é 
indispensável  requerer  a  admissão  ao  reitor  d'esse  lyceu ;  provar  por  cer- 
tidões ter  por  menos  dez  annos  de  edade,  e  haver  obtido  approvação  das 
disciplinas  que  constituem  o  primeiro  grau-  de  instrucção  primária,  em 
exame  feito  em  algum  dos  lyceus  do  reino. 

§  1.  Todos  os  annos  o  conselho  geral  de  instrucção  pública  redigirá 
um  progamma  desinvolvido  das  matérias  que  devera  ser  objecto  d'este 
exame  de  instrucção  primária,  e  do  systema  por  que  elle  deve  ser  feito. 

§  2.  São  dispensados  do  exame  da  doutrina  chrislan  os  estrangeiros 
não  naturalisados,  que  professem  outra  crença  religiosa,  que  nào  seja  a 
catholica  apostólica  romana. 

Art.  10.  Os  alumnos  ordinários  são  obrigados  a  seguir  o  curso  geral 
dos  lyceus,  pela  ordem  e  systema  de  ensino  estabelecido  no  presente 
regulamento. 

§  único.  Só  poderão  ser  inscriptos  como  ordinários,  em  qualquer  anno, 
os  alumnos  que  tiverem  sido  approvados  em  todas  as  disciplinas  do  anno 
anterior. 

Art.  11.  Aos  alumnos  voluntários  é  permittido  seguir,  no  estudo  das 
disciplinas  dos  lyceus,  a  ordem  que  lhes  convier.  Para  serem  admittidos 
a  exame  das  aulas  que  frequentarem  regularmente  deverão  satisfazer  ás 
condições  impostas  no  art.  38  do  presente  regulamento. 

Art.  12.  Para  ser  considerado  alumno  de  um  lyceu,  quer  ordinário, 
quer  voluntário,  é  necessário  estar  inscripto  no  livro  de  matriculas,  que 
para  esse  fim  deve  haver  em  todos  os  estabelecimentos  d'esta  ordem. 


§  único.  Para  esta  inscripçào  pagam  os  alumnos  ordinários  por  cada 
anno  960  réis.  (Decreto  citado,  art.  67). 

Art.  13.  Os  alumnos  voluntários  são  matriculados  gratuitamente,  e 
obrigados  a  todos  os  exercicios  escholares,  nas  aulas  que  frequentarem, 
como  se  fossem  ordinários. 

Art.  14.  Os  termos  das  matriculas,  feitos  em  livro  para  esse  fim  des- 
tinado, devem  declarar  o  nome,  edade,  filiação,  naturalidade,  data  da 
admissão,  classe  a  que  pertence  o  alumno,  e  anno  ou  aulas  que  frequen- 
tar, assim  coq^o  morada  de  seus  pães,  tutores  ou  pessoas  a  quem  esteja 
confiada  a  sua  educação. 

§  único.  Este  termo  deve  ser  assignado  pelo  alumno,  e  pelo  chefe  de 
íamilia,  ou  lutor  do  alumno. 

Art.  lo.  Os  alumnos  que  houverem  estudado  em  qualquer  lyceu  al- 
guns dos  annos  do  curso  geral,  ou  alguma  das  disciplinas  que  se  ensinam 
'nesses  estabelecimentos  de  instrucção,  e  houverem  obtido  approvação  d'es- 
ses  annos  ou  disciplinas,  poderão  continuar  os  seus  estudos 'noutro  lyceu, 
com  as  condições  estabelecidas  no  art.  57  d'esle  regulamento. 

§1.0  requerimento,  em  que  um  alumno  pedir  para  continuar  'num 
lyceu  estudos  principiados  'noutro,  deve  ser  dirigido  ao  reitor  do  lyceu 
em  que  pretende  ser  admiltido,  junctando  a  esse  requerimento  certidões 
dos  exames  por  elle  feitos,  e  uma  informação  do  chefe  do  lyceu  em  que 
estudou,  na  qual  se  dê  completa  conta  da  aptidão  e  comportamento  do 
alumno. 

§  2.  Nunca  os  alumnos  poderão  transitar  de  um  lyceu  para  outro 
senão  na  epocha  das  matriculas,  e  não  lhes  serão  tidos  em  conta  senão 
os  estudos  de  que  houverem  feito  exame. 

Art.  16.  A  matricula  para  a  admissão  nos  lyceus  começa  no  dia  15, 
e  termina  impreterivelmente  no  dia  30  de  setembro;  o  que  os  reitores 
farão  convenientemente  annunciar  todos  os  annos. 


CAPITULO  líl 
Da  frequência  e  disciplina  escholar 

Art.  17.  Os  cursos  dos  lyceus  começarão  no  primeiro  dia  útil  do  mez 
de  outubro: 

Art.  18.  'Nesse  dia,  reunido  o  corpo  calhedratico  do  lyceu,  presidido 
pelo  reitor,  distribuir-se-hão  os  prémios  aos  alumnos  que  os  houverem 
merecido  no  anno  electivo  anterior.  O  reitor  recitará  uma  oração  accom- 
modada  a  este  acto. 
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Art.  19.  Uma  labella  affixada  convenientemenle  determinará  os  dias 
da  semana,  e  as  horas  de  cada  aula  nos  lyceus. 

Art.  20.  Logo  depois  da  entrada  nas  aulas  o  porteiro  marcará  íídta  aos 
alumnos  ausentes. 

Art.  21.  Os  alumnos  sào  obrigados  a  assistir  a  todas  as  lições,  e  a 
executar  todos  os  trabalhos  escholares  que  lhes  forem  distribuidos  pelos 
jirofessores.  Nenhum  alumno  se  pôde  pois  escusar  de  dar  lição,  ou  re- 
cusar-se  a  cumprir  outro  qualquer  dever,  nem  ausentar-se  das  aulas  sem 
motivo  justificado,  e  sem  auctorisação  dos  seus  professore», 

§  1.  Aos  alumnos,  que  recusarem  dar  lição,  responder  ás  perguntas, 
{jue  lhes  forem  feitas  nas  repetições,  executar  um  ihema,  ou  cumprir 
outro  qualquer  trabalho  escholar,  e  aos  que  sahirem  da  aula  sem  licença, 
mandará  o  professor  marcar  falta. 

§.  2.  Quando  um  alumno,  pela  sua  pouca  applicaçào  e  irregular  com- 
portamento, merecer  castigo  mais  severo,  poder-lhe-ha  ser  imposta  al- 
guma das  penas  disciplinares. 

Art.  22.  O  alumno  que  faltar  ás  aulas  entregará  na  secretaria,  no  pri- 
meiro dia  em  que  voltar  ao  lyceu,  um  documento,  que  justifique  as  fal- 
tas, que  houver  dado.  Este  documento  deverá  ser  sempre  acompanhado 
de  uma  declaração  assignada  pelo  ■pac,  tutor  ou  encarregado  da  educação 
do  alumuo,  de  que  este  faltou  com  auctorisação  sua.  A  secretaria  avisará 
os  professores  das  aulas  a  que  o  alumno  faltou,  de  que  elle  entregou  do- 
cumento, que  o  justifica. 

Art.  23.  Sempre  que  um  alumno  faltar  mais  de  três  dias  seguidos  ás 
aulas  ou  commelter  alguma  das  faltas  designadas  no  artigo  21,  o  reitor 
TOandará  dar  conhecimento  d'isto  aos  parentes,  ou  pessoa  a  quem  estiver 
confiada  a  educação  do  alumno. 

Art.  2i.  Dentro  e  nas  proximidades  dos  lyceus  os  alumnos  serão  sem- 
pre vigiados,  e  obrigados  a  manter  o  maior  socêgo,  e  a  respeitarem-se 
uns  aos  outros. 

§  tinico.  O  porteiro,  os  guardas,  ou  outro  qualquer  empregado  do 
estabelecimento,  que  encontrar  um  alumno  em  contravenção  com  o  dis- 
posto'neste  artigo,  dará  immediatamente  parte  d'isso  na  secretaria,  para 
que  chegue  ao  conhecimento  do  reitor. 

Art.  25.  Não  será  permittido  a  nenhum  alumno  o  sahir  para  fora  das 
portas  do  lyceu,  sem  causa  justificada,  em  quanto  não  tiverem  acabado 
todas  as  aulas,  a  que  elle  tem  obrigação  de  assistir. 

§  único.  O  alumno  que  tiver  de  sahir  do  lyceu  durante  o  tempo  das 
aulas,  devêl-o-ha  participar  ao  porteiro,  declarando  também  quem  o  au- 
ctorisou  a  sahir.  De  tudo  tomará  nota  o  porteiro  'num  caderno  desti- 
nado para  este  fim. 


CàPITILO.IV 
Das  aulas 


Ari.  26.  As  aulas  dos  lycous  são  públicas.  Haverá 'ncllas  logaro;?  para 
os  visitantes,  inteiramente  separados  dos  legares  dos  alumnos. 

Art.  27.  Os  legares  dos  alumnos  nas  aulas  serão  dispostos  de  modo 
que  todos  possam  egualmente  receber  as  lições  dos  professores  e  sere:ii 
j)or  estes  vigiados. 

Art.  28.  Haverá  cm  cada  aula  três  logares  de  distincçào,  que  serão 
occupados  pelos  aluranos  que  na  semana  anterior  mais  se  tiverem  distin- 
guido no  cumprimento  de  seus  deveres  eschoiares, 

Art.  29.  Servirão  detcxto  para  as  lições  os  compêndios  legalmente  ado- 
ptados para  e.sse  fim.  Para  auxiliares  do  ensino  poderão  servir-se  os  pro- 
fessores unicamente  dos  livros  approvados.  (Decreto  de  31  de  janeiro 
de  1860.) 

Art.  30.  Das  duas  horas,  que  dura  a  aula,  os  professores  empregarão 
pelo  menos  uma  em  ouvir  o  maior  número  possivel  de  alumnos  sobre  a 
lição  passada  anteriormente,  e  o  resto  do  tempo  em  dar  as  explicações 
que  julgarem  convenientes  para  a  completa  intelligencia  das  doutrinas 
que  forem  objecto  da  lição  dada 'naquelle  dia,  ou  da  que  os  alumnos  tom 
que  estudar  para  o  seguinte  dia  de  aula. 

Art.  31.  Haverá  era  todas  as  aulas  exercícios,  ou  themas  escriptos^  os 
quaes  serão  analysados  e  emendados  pelo  professor,  cm  voz  alta,  e  pani 
toda  a  classe. 

Art.  32.  Nas  disciplinas  em  que  houver  quatro,  ou  mais  dias  de  aula 
por  semana,  haverá  uma  repetição  semanal,  oral  ou  por  escripto.  Quando 
for  menor  o  número  de  dias  lectivos,  as  repetições  lerão  logar  no  fim  de 
quatro  lições. 

§.  único.  Aos  alumnos  que  não  comparecerem  nas  aulas  nos  dias  de 
repetição  marcar-se-hão  duas  faltas,  sendo  sern  causa  justificada. 

Art.  33.  Haverá  em  todas  as  aulas  um  exame  mensal,  oral  ou  por 
cstriplo,  segundo  a  natureza  das  disciplinas  que  d'elle  forem  objecto.  Do 
resultado  d'este3  exames  lavrará  termo  o  secretario  em  livro  para  isso 
destinado. 

§.  1.  Os  exames  mensaes  receberão  uma  das  três  qualificações,  bom. 


sufficiente,  mau,  segundo  o  seu  merecimento.  Estas  qualificações  serSo 
designadas  no  termo  d'esses  exames. 

§  2.  Aos  alumnos  que  não  comparecerem  aos  exames  mensaes  marcar- 
se-hão  Ires  faltas,  se  não  provarem  que  faltaram  por  motivo  justo. 

§  3.  Designar-se-ha  um  dia  da  semana  immediata  para  estes  alumnos 
responderem  ao  exame  mensal. 


CAPITULO  V 
Do  encerramento  das  aulas,  e  da  habilitação  para  exame 


Art.  34.  O  dia  15  de  junho  será  o  último  dia  de  aula  nos  lyceus.  No 
dia  20  do  mesmo  mez  começarão  os  exames,  excepto  no  caso  de  ser  este 
dia  feriado  legal.  D'isto  o  reitor  mandará  fazer  annúncio  todos  os  annos. 

Art.  35.  Do  dia  10  ao  dia  15  de  junho  haverá  uma  ou  mais  sessões 
do  conselho  do  lyceu  em  que  se  fará  o  apuramento  geral  das  faltas  dos 
alumnos,  tanto  ordinários  como  voluntários;  se  reunirão  todas  as  notas 
sobre  o  seu  comportamento  e  aproveitamento  nas  aulas;  se  formará  a  re- 
lação dos  alumnos  habilitados  para  exame;  e  se  regulará  o  serviço  dos 
exames. 

§  único.  Estes  trabalhos  serão  feitos  á  vista  do  livro  das  faltas,  dos 
livros  dos  exames  mensaes,  das  notas  e  informações  dos  professores  a  res- 
peito dos  alumnos  habilitados  para  exame,  e  de  todos  os  outros  esclare- 
cimentos que  possam  habilitar  o  conselho  a  formar  dos  alumnos  um  juizo 
completo. 

Art.  36.  Considerar-se-hão  habilitados  para  exame  annual  os  alumnos 
ordinários: 

1.°  Que  tiverem  um  número  de  faltas  justificadas  inferior  á  quinta 
parte  do  número  legal  dos  dias  de  aula,  ou  um  número  de  faltas  não  jus*- 
tificadas  inferior  á  décima  parte  do  mesmo  número,  marcados  pelo  pre- 
sente regulamento. 

2."  Que  houverem  satisfeito  a  todos  os  exames  mensaes  e  obtido  pelo 
menos  a  qualificação  de  sufficiente  em  três  d'esses  exames. 

Art.  37.  Os  alumnos  ordinários  de  qualquer  anno,  que  não  estiverem 
habilitados  para  exame  em  todas  as  disciplinas  do  seu  curso,  só  farão 
exame  das  disciplinas  para  que  tiverem  habilitação.  No  anno  seguinte 
estes  alumnos  serão  considerados  como  voluntários  para  todos  os  efifeitos. 
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Art.  38.  Os  alumnos  voluntários  podem  habilitar-se  para  exame  de 
todas  ou  de  parte  das  aulas  que  houverem  frequentado.  Para  admittir  est.es 
alumnos  aos  exames  deverá  o  conselho  ter  em  attenção  as  seguintes  con- 
dições; 

1."  Que  o  alumno  não  tenha  um  número  de  faltas  justificadas,  egual 
ou  superior  á  quinta  parte  do  número  legal  dos  dias  de  aula,  ou  um  nú- 
mero de  fiiltas  nuo  justificadas  egual  ou  superior  á  décima  parle  do  mes- 
mo número. 

2.°  Que  elic  tenha  satisfeito  a  todos  os  exames  de  frequência  nas  dis- 
ciplinas que  houver  frequentado,  e  que  em  três  pelo  menos  d'esles  exames- 
haja  obtido  a  qualificação  de  sufficienle. 

S.°  Que  os  alumnos  que  «e  apresentarem  para  exame  de  grammalica 
e  Iraducçào  latina  tenham  .■ippro\açâo  no  curso  de  portuguez,  dos  lyceus. 

4.°  Que  os  alumnos  que  se  apresentarem,  com  regular  frequência,  a 
fazer  exame  de  Iraducçào  e  composição  latina  e  antiguidades  romanas  (lati- 
nidade),  estejam  já  habilitados  com  os  exames  de  portuguez,  e  de  gram- 
malica e  traducção  latina. 

5."  Que  os  alumnos  que  se  habilitarem  para  o  exame  de  mathematica 
eslejam  approvados  já  cm  portuguez  e  francez,  e  tenham  o  exame  parcial 
de  frequência  com  approvaçào  de  arithmetica  e  noções  de  geometria  plana 
(exame  correspondente  ao  de  arithmetica  do  terceiro  anno  do  curso  dos 
alumnos  ordinários). 

C.""  Que  os  alumnos  que  se  apresentarem  pnra  fazer  exame  de  physica, 
chimica  e  introducçào  ò  historia  natural,  eslejam  approvados  em  portu- 
guez, francez  e  malhematicas  elementares,  e  tenham  além  disto  o  exame 
parcial  de  frequência  dos  principies  elementares  de  physica  e  chimica 
(exame  correspondente  ao  do  quarto  anno  dos  alumnos  ordinários). 

7.°  Que  os  alumnos  que  se  propozcrem  a  fazer  exame  de  philosophia 
racional  e  moral  e  principies  de  direito  natural  tenham  approvaçào  em 
portuguez,  francez,  grammalica  e  traducção  latina. 

8.°  Que  os  alumnos  que  se  propozerem  a  fazer  o  exame  de  oratória, 
poética  e  litteratura  clássica,  tenham  approvação  de  portuguez,  francez, 
traducção  e  composição  latina,  e  philosophia  racional  e  moral,  e  princi- 
pies de  direito  natural. 

9.°  Que  os  alumnos,  que  se  apresentarem  a  exame  era  historia,  chro- 
nologia  e  geographia,  tenham  approvação  de  portuguez,  francez,  e  malhe- 
maticas elementares  e  geographia  mathematica. 

Art.  39.  As  relações  dos  alumnos  habilitados  em  cada  aula  serão  affi- 
xadas  no  dia  do  encerramento  dos  cursos,  designando-se 'nessas  relações 
os  dias  em  que  esses  alumnos  hão  de  ser  examinados. 
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Art.  40.  Os  ai  um  nos  habilitados  fecharão  a  matricula  do  dia   13  ao 
dia  20  de  junho. 

§1,0  termo  do  encerramento  da  matricula  dos  alumnos  será  lançado 
no  livro  competente  e  assignado  pelo  alumno. 

§  2.  Os  alumnos  ordinários  pagarão  960  réis  no  acto  do  encerra- 
mento da  matricula  annual  (Decreto  de  20  de  setembro  de  184Í-,  art.  C7). 
§  3.  Os  alumnos  voluntários,  que  fizerem  na  mesma  epocha  os  exames 
de  todas  as  disciplinas  que  conslituem  um  anno  do  curso  dos  lyceus,  pa- 
garão no  acto  do  encerramento  da  matricula  3^840  réis;  se  fizerem 
exames  de  disciplinas,  que  não  formem  um  anno  completo  dos  estudos 
do  curso  geral,  pagarão  esta  mesma  quantia  por  cada  exame  que  fizerem; 
excepto  se  forem  exames  de  linguas,  porque 'neste  pagarão  i  ^920  réis 
(Decreto  citado,  art.  68). 

Art.  4f;  Os  alumnos  ordinários  farão  os  seus  exames  annuaes  pela 
mesma  ordem,  por  que  as  disciplinas  se  acham  distribuidas  no  quadro  dos 
estudos  fixados  no  art.  4  do  presente  regulamento. 

§  1.  Os  exames  das  diciplinas  ensinadas  no  primeiro  anno  serão  con- 
siderados como  exames  parciaes  de  frequência,  e  tidos  em  conla  na  ava- 
liação e  qualificação  do  exame  final  d'essas  disciplinas,  que  os  alumnos 
fizerem  nos  annos  subsequentes. 

§  2.  Concluido  o  segundo  anno  terá  logar  o  exame  final  de  elemen- 
tos de  grammatica  e  Iraducção  latina  e  de  francez.  Os  exames  de  por- 
tuguez,  arithmetica,  e  de  desenho,  são  considerados  como  exames  par- 
ciaes de  frequência. 

'  §  3.  Concluido  o  terceiro  anno  terão  logar  os  exames  finaes  de  por- 
tuguez,  de  traducção,  composição  latina,  antiguidades  romanas,  e  de  de- 
senho. O  exame  de  arithmetica,  e  noções  de  geometria,  e  de  grammatica 
ingleza  e  exercícios  de  traducção,  são  considerados  exames  parciaes  de 
frequência. 

§  4.  Concluido  o  quarto  anno  terão  logar  os  exames  finaes  de  malhe- 
matica,  de  philosophia  racional  e  moral,  e  de  lingua  ingleza.  O  exame 
de  principios  elementares  de  physica  e  chimica  é  considerado  exame  par- 
cial de  frequência. 

§  5.  Concluido  o  quinto  anno  terão  logar  os  exames  de  oratória  e 
poética,  litteratura  clássica,  historia  e  geographia,  physica,  chimica  e  in- 
troducção  á  historia  natural  dos  três  reinos. 


II 

CAPITULO  VI 
Dos  exames  dos  alumnos  dos  lyceus 


Art.  42.  Do  dia  20  de  junho  até  ao  fim  de  julho  terão  legar  os  exa- 
mes annuaes  nos  lyceus. 

Art.  43.  Os  professores  proprietários  e  substitutos  constituirão  os  ju- 
r}S  para  os  exames  nos  lyceus. 

Art.  44.  Cada  jury  de  exames  será  formado  por  tres  professores,  ser- 
vindo o  mais  antigo  professor  proprietário  de  presidente. 

Art.  45.  Os  alumnos  voluntários  farão  os  exames  na  ordem  em  que 
for  determinado  nas  relações  de  examinandos,  feitas  pelo  conselho  do  ly- 
ceu,  lendo  sempre  em  attençâo  as  prescripçòes  do  art.  40. 
.  Art.  46.  Os  jurys  terão  presente  a  relação  dos  alumnos  que  hão  de 
examinar,  com  a  designação  da  ordem  em  que  esses  alumnos  devem  ser 
chamados  a  exame,  e  todas  as  informações  sobre  o  seu  aproveitamento  e 
comportamento,  segundo  o  que  tiver  sido  apurado  no  conselho  do  lyceu, 
à  vista  dos  livros  escholares,  e  notas  dos  professores.  Nos  exames  os  ju- 
rys seguirão  rigorosamente  a  ordem  fixada  'nessas  relações. 

§  í.  Quando  algum  alumtio  faltar  ao  exame  final  no  dia  marcado 
para  esse  acto,  de>erá  justificar  a  falta,  e  requerer  ao  reitor  que  lhe  de- 
signe dia  para  fazer  exame.  O  reitor  designará  um  ou  mais  dias  para 
estes  exames  extraordinários,  dentro  do  praso  dos  exames  annuaes  deter- 
minado no  art.  42  d'este  regulamento. 

§  2.  Quando  algum  alumno  provar  quenão  pôde  comparecer,  durante 
todo  o  praso  dos  exames,  por  motivo  justificado,  o  conselho  do  lyceu, 
ponderando  todas  as  circumslancias  favoráveis  ao  alumno,  tendo  em  con- 
sideração a  sua  applicação  e  comportamento,  poderá  excepcionalmente 
conceder-lhe  que  faça  exame  em  algum  dos  últimos  dias  de  setembro. 

Art.  47.  Haverá  para  cada  uma  das  disciplinas  que  são  objecto  de 
exame  uma  serie  de  pontos,  nunca  menor  do  que  cincoenta  para  servi- 
rem de  thema  âs  provas  oraes;  e  uma  serie  cgual  de  pontos  para  as  pro- 
vas escriptas. 

§  1.  Os  pontos  devem  ser  feitos  pelos  professores,  que  leccionarem 
durante  o  anno  as  disciplinas  a  que  elles  se  referirem,  e  tirados  dos  au- 
:lores  escolhidos  para  servirem  ao  ensino  nos  lyceus;  estes  pontos  serão 
ipresentados  ao  conselho  do  lyceu  até  15  de  abril. 
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§  2.  Âpprovados  pelo  cunselho  do  lyceu,  serào  os  pontos  remellidos 
pelo  reitor  até  ao  dia  1.°  de  maio  á  direcção  geral  de  instrucíão  pública, 
que,  submettendo-os  ao  exame  e  approvação  do  conselho  geral  de  ins- 
trucção  pública,  os  devolverá  depois  aos  lyceus,  de  modo  que  estes  os  re- 
cebam até  ao  dia  1.°  de  junho. 

Art.  48.  Immediatamente  antes  de  principiar  o  exame,  cada  turno  de 
quatro  alumnos  tirará  um  ponto  para  a  prova  oral. 

Este  ponto  á  sorte  será  o  objecto  principal  das  interrogações  que  os 
examinadores  dirigirem  aos  alumnos;  devendo  comtudo  os  examinado- 
res fazer,  além  das  interrogações  sobre  o  ponto,  as  que  julgarem  neces- 
sárias para  reconhecerem  se  os  alumnos  possuem  bem  todas  as  doutrinas, 
que  lhes  foram  ensinadas  no  curso  sobre  que  versar  o  exame. 

§  único.  A  prova  oral  do  exame  não  durará  nunca  menos  de  meia 
hora,  nem  mais  de  uma  hora,  para  cada  alumno;  devendo  o  tempo  do 
exame  ser  repartido  entre  os  examinadores. 

Art.  49.  Terminada  a  prova  oral,  os  examinandos  tirarão  ponto  para 
a  prova  êscripta.  As  respostas  ás  perguntas,  ou  problemas,  que  forem 
objecto  d'este  ponto,  serão,  na  presença  do  jury,  e  na  mesma  sala  dos 
exumes,  escriptas  em  papel  sellado  com  o  séllo  do  lyceu.  Q  tempo  con- 
cedido aos  alumnos  para  satisfazerem  á  prova  êscripta  do  exanie  não  ex- 
cederá uma  hora,  devendo  elles  no  íim  d'esse  tempo  assignar  o  seu  tra- 
balho, e  entregal-o  ao  presidente  do  jury. 

Art.  50.  No  último  exame  das  linguas  os  examinandos  deverão,  na 
prova  gral,  traduzir  trechos  dos  auctores  adoptados  no  lyceu  para  o  en- 
sino d'essas  linguas,  e  fazer  a  analyse  grammatical  d'esses  trechos.  Na 
prova  êscripta  das  linguas  estrangeiras  os  examinandos  farão  uma  Iraduc- 
çào  de  portuguez  para  a  lingua  sobre  que  versar  o  exame.  No  exame 
da  lingua  portugueza  a  prova  êscripta  será  um  exercicio  de  redacção  so- 
bre apontamentos,  que  serão  tirados  á  sorte  como  os  outros  pontos. 

Art.  51.  Acabados  os  exames  de  cada  dia,  os  jurys,  tendo  em  attenção 
não  só<$s  provas  oraes  e  escriptas  dadas  pelos  alomnos,  senão  também 
as  informações,  havidas  pelo  conselho  da  sua  applicação  e  aproveitamento 
nas  aulas,  passarão  a  votar,  por  escrutínio  secreto,  sobre  cada  alumno. 

§  1.  A  primeira  votação  terá  por  fim  designar  se  o  alumno  merece 
ou  não  ser  <ipprovado.  Cada  um  dos  membros  do  jury  lançará  na  urna 
o  seu  voto  de  approvação  ou  reprovação:  o  alumno  que  tiver  a  maioria 
dos  votos  favorável  ficará  approvado;  no  caso  contrário  ficará  reprovado. 

§  2.  A  segunda  votação  terá  por  fim  a  qualificação  do  alumno.  Esta 
votação  será  feita  por  numeres  de  10  até  20.  Cada  membro  do  jury  lan- 
çará na  urna  um  número  que  gradue  o  merecimento  do  alumno.  Ter- 


13 

minada  a  votação  tomar-se-ha  a  media  d'estes  números.  O  alumno  que 
obtiver  um  número  médio  inferior  alo,  será  simplesmente  approvado; 
o  que  obtiver  um  número  comprehendido  entre  15  e  18,  será  appravado 
com  dislincçào;  o  que  obtiver  em  número  comprehendido  entre  18  e  20, 
será  approvado  com  louvor. 

Ari.  o2.  Seja  qual  for  porém  o  resultado  da  segunda  votação,  nunca 
poderá  receber  no  exame  a  qualificação  de  approvado  com  louvor  o  alu- 
mno, que  não  tiver  a  nota  de  bom  na  maioria  dos  exames  mensaes  do 
curso,  sobre  que  houver  sido  examinado. 

Art.  o3.  Terminada  a  votação,  o  secretario  do  lyceu  lavrará  os  termos 
dos  exames  em  livro  para  esse  fim  destinado.  Esses  termos  serão  imme- 
diatamenle  assignados  por  todos  os  vogaes  do  jury. 

Art.  54.  D'estes  termos  de  exame  se  deverão  passar  certidões,  quando 
os  interessados  assim  o  requererem,  e  satisfizerem  ás  condições  pre- 
scriptas  pela  lei. 

Art.  55.  Aos  alumnos  que  tiverem  approvação  de  todas  as  disciplinas 
que  formam  o  curso  geral  dos  lyceus,  se  passará  ura  diploma,  satisfeitas 
as  condições  prescriptas  pela  lei. 

Art.  56.  Os  alumnos  reprovados  no  exame  de  alguma  disciplina  do 
lyceu  só  poderão  repetir  exame,  se  tiverem,  pelo  menos,  a  qualificação 
de  sufj.cicnle  na  maioria  dos  exames  mensaes  leitos  durante  a  frequência 
d'essa  disciplina. 

§  único.  Estes  exames  extraordinários  só  poderão  ser  feitos  no  anno 
immediato  áquelle  em  que  sairam  reprovados,  e  na  cpocha  marcwda  no 
§  1  do  art.  46. 

Art.  57.  Os  exames  feitos  em  qualquer  dos  cinco  lyceus  principaes, 
Lisboa,  Coimbra,  Porto,  Braga  e  Évora,  serão  válidos  em  todos  os  ly- 
ceus do  reino.  Os  alumnos  que  quizerem  completar  o  curso  'num  d'es(cs 
cinco  hceus  principaes,  tendo  feito  parte  dos  estudos  da  instrucção  secun- 
dária'nalguns  dos  outros  lyceus  do  reino,  sujeitar-se-hão  de  novo  a  exa- 
mes feitos  em  todas  as  disciplinas  para  que  estiverem  habilitados  perante 
um  jury  de  professores  do  lyceu  em  que  pretenderem  ser  admittidos,  o 
segundo  o  melhodo  determinado  nos  arlt.  52,  53  e  54  d'este  regulamento. 
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CAPITULO  VII 


Dos  exames  de  indivíduos  que  não  houverem  frequentado 
as  aulas  dos  Jyceus 


Art.  58.  Para  ser  admittido  a  fazer  exome  de  qualquer  das  disciplinas  que 
se  professam  nos  lyceus,  sem  ter  frequentado 'nestes  estabelecimentos  as 
respectivas  aulas,  é  preciso  requerel-o  ao  chefe  do  estabelecimento  em  que 
houver  de  fazer-se  esse  exame,  e  satisfazer  ás  seguintes  condições: 

i°  Provar,  por  documento  authentico,  ter  mais  de  dez  annos  de  edade. 

2.°, Apresentar  (como  os  alumnos  dos  lyceus)  certidão  de  approvacâo 
em  instrucçâo  primária, 

3."  Apresentaraltestado  do  director  decollegio,  professor  público,  pro- 
fessor particular,  ou  pessoa  litterariamente  habilitada  (artt.  84  e  8o  do 
decreto  de  20  de  setembro  de  1844),  de  que  estudou  a  disciplina  de 
que  pretende  fazer  exame  durante  seis  mezes,  pelo  menos,  com  approvei- 
tamento.  Este  atteslado  deve  ser  authenlicado  pelo  administrador  do  con- 
celho da  localidade,  onde  o  candidato  a  exame  fez  os  seus  estudos. 

4.°  Para  os  exames  de  grammatica,  traducção  e  composiçáo  latina,  e 
antiguidades  romanas,  de  mathematicas  elementares  e  geographia  mathe- 
matic«,  de  physica,  chimica  e  introducção  á  historia  natural,  de  phiioso- 
phia  racional  e  moral,  e  princípios  de  direito  natural,  de  oratória,  poética 
e  lilteratura  clássica,  e  de  historia,  chronologia  e  geographia,  provar  com- 
petentemente, que  satisfizeram  as  condições  exigidas  no  art.  38  deste  re- 
gulamento n."^  3,  4,  5,  6,  7,  8,  e  9  aos  alumnos  voluntários  dos  lyceus 
para  fazerem  os  supradictos  exames. 

Art.  59.  O  requerimento  de  que  Iracta  o  art.  58  deverá  ser  feito  pelo 
individuo  que  se  propõe  a  fazer  exame,  e  auctorisado  por  seu  pae  ou  tutor, 
no  caso  d'elle  ser  menor.  A  entrega  d'este  requerimento,  com  os  docu- 
mentos necessários,  deverá  ser  feita  na  secretaria  do  lyceu  até  ao  dia  10 
de  junho  de  cada  anno. 

Art.  60.  Para  se  dar  regular  cumprimento  ao  disposto  no  n."  3  do 
art.  58,  todos  os  directores  de  collegios,  e  professores  públicos  ou  parti- 
culares, de  qualquer  das  disciplinas  que  constituem  o  curso  da  instruc- 
çâo secundaria,  remetterào  impreterivelmente  no  fim  de  janeiro  e  maio 
de  cada  anno,  á  auctoridade  litleraria  competente,  uma  relação  de  todos 
os  discípulos  que  frequentam  as  suas  aulas,  com  declaração  das  disciplinas 
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qtíe  estudam,  do  numero  de  falias  por  elle  dadas,  do  seu  aproveitainenlo, 
dá  sua  moralidade  e  educação.  (Art.  85  do  citado  decreto). 

Art.  61.  Obtido  despacho  do  seu  requerimento,  o  candidato  ao  exame 
deverá  insciever-se  no  li\ro  que,  para  esta  qualidade  de  examinandos,  deve 
haver  na  secretaria  de  cada  lyceu,  e  pagar  por  cada  exame  o  mesmo  que 
pagam  os  alumnos  voluntários  dos  lyceus.  O  termo  será  assignado  pelo 
pretendente  e  por  pae,  tutor  ou  pessoa,  a  quem  estiver  confiada  a  sua 
educação, 

Art.  62.  Os  conselhos  dos  lyceus  designarão  dias  para  estes  exames,  e 
fixarão  a  ordem  por  que  eiles  se  devem  fazer,  de  modo  que  tenham  logar 
dentro  do  praso  destinado  para  exames  nos  lyceus,  isto  é,  de  26  de  ju- 
nho até  ao  ultimo  dia  de  julho. 

Art.  63.  Os  exames,  de  que  tracta  o  presente  capitulo  constarão,  como 
os  outros  exames,  de  uma  prova  oral  e  outra  escripta.  A  prova  oral  não 
poderá  nunca  durar  menos  de  meia  hora,  nem  mais  de  uma  hora.  A  prova 
escripta  será  feita  sobre  dois  pontos,  tirados  ã  sorte,  da  serie  de  ponctos 
para  as  provns  escriptas  (art.  4-9);  e  aos  examinandos  se  concederá  uma 
hora  ^)ara  satisfazer  a  esta  prova  do  exame. 

Art.  6Í-.  Estes  exames  serão  julgados  do  mesmo  modo  que  os  dos  alu- 
mnos dos  lyceus,  e  dos  seus  resultados  se  Ia\rarão  termos  nos  livros  para 
este  fim  destinados.  D'esles  termos  se  deverão  pa.ssar  certidões,  quando 
os  interessados  o  requererem. 


CAPITULO  VIII 
Dos  prémios 


Art.  6a.  Para  cada  uma  das  disciplinas  que  formam  o  curso  dos  ly- 
ceus haverá  um  premio.  Nos  lyceus,  em  que  se  ensinarem  outras  disci- 
plinas, além  das  designadas  no  art.  2  d'este  regulamento,  haverá  para 
cada  uma  delias  lambem  um  premio. 

Art.  66.  Os  prémios  serão  obras  npprovadas  pelo  conselho  geral  de 
instrucção  jiública,  que  Iractem  das  disciplinas  que  se  ensinam  nos  ly- 
ceus. 

Art.  67.  Acabados  os  exames  annuaes,  os  conselhos  dos  lyceus  ceie- 
brarão  uma  sessão  pública  para  escolherem  de  entre  os  alumnos  aquelles 
que  são  dignos  de  premio. 

Art.  68.  Para  um  alumno  poder  ser  proposto  para  premio 'numa  dis- 
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(:ij)lina  é  preciso  que  pertença  á  classe  dos  ordinários ;  que  leríha  obtido 
durante  a  frequência  d'essa  disciplina,  pelo  menos,  a  quaiiGcação  de  bom 
em  quatro  dos  exames  mensaes,  e  a  de  sufficienle  nos  outros;  que,  lendo 
havido  um  exame  parcial  de  frequência,  esteja  qualificado,  de  appromdo 
com  louvor;  que  no  exame  final  tenha  obtido  esta  mesma  qualificação. 

Art.  69.  O  conselho,  lendo  em  vista  as  notas  da  frequência,  e  os  va- 
lorei obtidos  no  exame,  fará  uma  relação,  por  ordem  de  mérito,  dos 
alumnos  habilitados  para  premio,  e  votará  successivamente,  pela  ordem 
em  que  elles  se  acharem  relacionados,  se  esses  candidatos  são  ou  não  di- 
gnos de  distincção  honorifica,  e  lendo  em  vista'  as  suas  qualifioaçòes,  e  as 
informações  dos  professores,  cujos  cursos  elles  frequentarem. 

§  1.  Estas  votações  serão  feitas  por  números  de  10  a  20,  lançando 
cada  votante  ura  número  que  exprima  a  sua  opinião  sobre  o  mérito  re- 
lativo dos  candidatos;  far-se-ha  depois  a  somma  dos  valores  obtidos  por 
cada  candidato,  e  tomar-se-ha  a  média  d'esses  valores, 

§  2.  Só  serão  reputados  dignos  de  distincção  honorifica  os  alumnosi 
que 'nesta  votação  obtiverem  mais  de  15  valores. 

§  3.  O  que  obtiver  maior  valor  terá  o  premio.  O  que  obtiver  valor 
immediato  será  julgado  digno  de  accessit. 

§  4.  No  caso  de  empate 'nesta  votação  entre  dois  candidatos,  decidir- 
se-ha  pelas  informações  annuaes,  que  serão  sujeitas  a  revisão.  Se 'neste 
caso  ainda  houver  egualdade  entre  dois  candidatos,  proceder-se-ha  a  nova 
votação  para  desempatar. 

Art.  70.  Aos  alumnos  que  forem  premiados,  e  aos  que  o  conselho  do 
lyceu  julgar  dignos  de  accessit,  passar-se-ha  gratuitamente  o  diploma 
d'estas  honrosas  distincções. 

Art.  71.  Os  nomes  dos  alumnos  premiados  serão  publicados  na  folha 
official  do  governo. 

CAPITULO  IX 

Das  penas 


Art.  72.  As  penas  disciplinares  são: 
1.°  A  reprehensão  dada  nas  aulas  pelos  professores; 
â.**  A  reprehensão  dada  pelos  reitores,  e  mandada  ler  em  todas  as 
aulas ; 

3."  A  expulsão  temporária  dos  lyceus; 
4.°  A  expulsão  perpétua. 
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g  1.  A  primeira  pena  poderá  ser  imposta  pelos  professores  aos  alumnos 
que  se  mostrarem  negligentes  em  cumprir  os  seus  deveres  literários,  ou 
por  pequenas  irregularidades  disciplinares. 

§2.  Quando  um  alumno  mostar  falta  de  applicação 'num  ou  mais 
cursos,  ou  infringir  alguma  regra  importante  da  disciplina  dos  lyceus,  o 
reitor  deveríí  impòr-lhe  a  segunda  pena. 

§  3.  A  pena  de  expulsão  de  um  até  três  annos  deverá  ser  infligida 
pelos  conselhos  dos  lyceus  aos  alumnos  que  faltarem  frequentemente  aos 
seus  deveres  escolares,  dando  assim  pernicioso  exemplo  de  relaxação  para 
os  outros  alumnos;  e  aos  que  offenderera  de  um  modo  grave  a  moral  ou  a 
disciplina. 

§  4.  A  pena  de  expulsão  perpétua  não  poderá  ser  applicada  senão 
aos  alumnos  provadamenle  incorrigiveis,  que  practicarera  actos  por  tal 
modo  offensivos  da  moral  ou  da  disciplina,  que  se  julgue  indispensável 
atislal-os  para  sempre  dos  estabelecimentos  públicos  de  instrucção. 

§  o.  lista  pena  deve  ser  proposta  pelos  conselhos  dos  lyceus,  e  confir- 
mada pelo  governo,   ouvido  o  conselho  geral  de  instrucção  publica. 

Art.  73.  Os  alumnos  expulsos  perpetuamente  de  um  lyceu  ficam,  por 
esse  facto,  expulsos  de  todos  os  outros  lyceus. 

§  único.  O  governo  communica  aos  lyceus  os  nomes  dos  alumnos  a 
quem  for  imposta  esta  pena. 

CAPITULO  X 

Dos  estabelectmeníos  auxiliares  do  ensino 


Art.  74.  Haverá  nos  cinco  lyceus  de  primeira  classe  uma  bibliotheca, 
um  gabinete  de  physica,  um  laboratório  chimico,  e  uma  collecrão  de  ob- 
jectos de  historia  natural,  e  instrumentos  de  planimetria  (Decreto  de 
17  de  novembro  de  1836,  artt.  67  e  68). 

Art.  7o.  A  bibliolheca  será  formada  pelos  livros  que  os  conselhos  dos 
lyceus  escolherem,  comprehendendo  as  obras  litterarias  ou  scientificas, 
approvadas  pelo  conselho  geral  de  instrucção  pública.  Das  obras  que  fo- 
rem necessárias  para  o  serviço  das  aulas  poderá  na  bibliotheca  haver  dois 
ou  mais  exemplares. 

Art.  76.  A  bibliotheca  terá  os  livros  methodicamente  classificados; 
e  d'esle  se  fará  um  catalogo  para  serviço  da  bibliotheca,  e  outro  será 
remettido  á  direcção  geral  de  instrucção  pública. 

§  único.  No  fim  de  cada  anno  lectivo  o  reitor  do  Ivceu  enviará  á  mesma 
3 
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direcção  geral  uma  relação  dos  livros  adquiridos  de  novo  pela  respectiva 
biblíotheca. 

Art.  77.  Nenhum  livro  poderá  sair  da  bibliolheca  senão  para  serviço 
das  aulas  e  dos  exames,  sob  responsabilidade  dos  professores,  que  os  re- 
quisitarem, e  deverá  ser  restituído  á  biblíotheca  logo  que  termine  o  ser- 
viço diário. 

Art.  78.  A  biblíotheca  estará  aberta  de  manhã  e  de  tarde  nos  dias 
lectivos,  e  nos  outros  que  o  conselho  determinar. 

Art.  79.  Um  dos  professores  nomeado  pelo  governo  será  o  bibliothe- 
cario,  que  terá  a  seu  cargo  vigiar  pela  conservação  e  successivo  augmento 
da  livraria,  e  pela  execução  de  tudo  o  que  fica  determinado  nos  artigos 
precedentes. 

§  único.  Um  official  nomeado  pelo  governo  fará  o  serviço  da  biblio- 
lheca, sob  a  direcção  do  bibliothecario.  (Decreto  citado,  art.  67,  §  1). 

Art.  80.  O  gabinete  de  physica  compor-se-ha  dos  instrumentos,  ap- 
parelhos  e  raachinas  indispensáveis  para  o  ensino. 

Art.  81.  O  laboratório  terá  simplesmente  uma  collecção  dos  principaes 
productos  chimicos,  dos  reagentes,  e  dos  apparelhos  indispensáveis  para 
as  experiências  do  curso  elementar  de  chimica. 

Art.  82.  Nos  lyceus  formar-se  ha  um  pequeno  museu  de  historia  na- 
tural, que  satisfaça,  quanto  for  possível,  ás  necessidades  do  ensino. 

§  único.  A  conservação  d'este  museu,  assim  como  do  laboratório  chi- 
mico  e  do  gabinete  de  physica,  será  confiada  ao  professor  de  physica, 
chimica,  e  introducção  á  historia  natural,  que  terá  para  este  serviço  um 
guarda  nomeado  pelo  governo.  (Decreto  citado,  art.  68,  §.  1). 

Art.  83.  Nos  lyceus  de  segunda  classe  estes  estabelecimentos  auxilia- 
res do  ensino  serão  creados  á  medida  que  se  for  reconhecendo  a  sua  ne- 
cessidade, e  que  os  fundos  destinados  para  a  instrucção  secundária  o  per- 
mittirem. 


19 


SECÇÃO  II 

DA  ADMINISTRAÇÃO  E  DOS  FCNCCIONARIOS  DOS  LYCEUS 

CAPITULO  I 
Do  conselho 


Art.  84.  Em  cada  lyceu  os  professores  formarão  ura  conselho,  o  qual 
será  presidido  pelo  reitor,  ou,  na  sua  falta,  pelo  mais  antigo  dos  profes- 
sores proprietários. 

Art.  85.  Para  funccionarcm  os  conselhos  é  preciso  que  se  reúna  a 
maioria  dos  membros  que  os  compõem. 

Art.  86.  Todos  os  negócios  serão  resolvidos  segundo  o  voto  da  maioria 
dos  membros,  que  se  acharem  presentes  na  occasião  em  que  esses  negó- 
cios forem  sujeitos  aos  conselhos. 

§  único.  Em  todos  os  assumptos,  que  involverem  interesses  pessoaes, 
a  votação  será  por  escrutínio  secreto. 

Art.  87,  Os  conselhos  dos  lyceus  celebrarão  todos  os  annos  as  seguintes 
sessões  ordinárias: 

Uma  sessão  antes  da  abertura  das  aulas  para  regular  os  serviços  es- 
cholares. 

Uma  sessão  no  primeiro  dia,  não  feriado,  do  mez  do  outubro  para  a 
distribuição  dos  prémios. 

Uma  sessão  do  princípio  de  cada  um  dos  mezcs,  que  não  forem  de  fé- 
rias, para  tomar  conta  das  faltas  dos  professores  u  dos  alumnos,  dos  do- 
cumentos justificativos  d'essas  faltas,  e  de  todas  as  notas  e  informações, 
tanto  dos  professores,  como  dos  outros  empregados  dos  lyceus,  a  respeito 
do  comportamento  dos  alumnos. 

Entre  os  dias  10  e  15  de  junho  as  sessões  que  forem  necessárias,  para 
se  determinar  a  ordem  e  distribuir  os  jurys  dos  exames;  e  para  formar 
as  relações  dos  alumnos  habilitados,  com  todas  as  informações  exigidas 
no  artigo  35. 

Uma  sessão,  acabados  os  exames,  para  conferir  prémios  aos  alumnos, 
que  d'elles  forem  dignos,  pelo  modo  prescripto  no  capitulo  8  d'esle  re- 
gulamento. 
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Uma  sessão  antes  de  férias  para  lomar  conta  das  despezas  feitas  du- 
rante o  anno  com  os  estabelecimentos,  expediente,  guarda  e  conservação 
do  edifício  dos  respectivos  lyceus;  para  fazer  o  orçamento  das  despezas 
do  anno  lectivo  immediato,  que  será  remettido  ao  ministério  do  reino. 

Art.  88.  Além  das  sessões  ordinárias  determinadas  no  artigo  antece- 
dente, e  destinadas  para  os  fins  'nesse  artigo  designados,  os  conselhos  ce- 
lebrarão sessões  extraordinárias  para  tractarem  dos  objectos  seguintes: 

1."  Escolher  os  compêndios  e  livros  auxiliares  do  ensino,  para  serem 
depois  submetlidos  á  approvação  do  conselho  geral  de  instrucção  pública, 
nos  termos  do  decreto  de  31  de  janeiro  de  1860; 

2.**  Approvar  os  pontos,  que  hão  de  ser  apresentados  ao  conselho  ge- 
ral d'instrucção  pública,  nos  termos  do  artigo  47,  §§  1  e  2; 

3.°  Fazer  os  regulamentos  internos,  que  forem  necessários  para  a  dis- 
ciplina e  organisação  litteraria  e  económica; 

4.°  Applicar  a  pena  de  expulsão  temporária,  e  propor  a  de  expulsão 
perpétua. 

CAPITULO  11 

Do  reitor 


Art.  89.  O  reitor  é  o  chefe  do  lyceu,  e  como  tal  incumbe-lhe: 

1.°  Presidir  ás  sessões  do  conselho; 

2."  Exercer  inspecção  sobre  todos  os  funccionarios  e  estabelecimentos 
do  lyceu ; 

3."  Corresponder-se  com  o  director  geral  da  instrucção  pública  para 
todos  os  negócios,  que  dependam  da  resolução  do  governo. 

4.°  Assignar  todos  os  diplomas,  títulos  e  mais  papeis  oíEciaes  dos  ly- 
ceus; 

5.°  Dar  execução  ás  ordens  do  governo  e  resoluções  do  conselho; 

6.°  Fazer  annualmente  um  relatório  do  estado  litterario  e  económico 
do  lyceu,  o  qual  enviará  á  direcção  geral  de  instrucção  pública  até  ao 
último  de  setembro; 

7°  Presidir  aos  exames  nos  concursos  dos  professores  de  instrucção 
secundária  e  primária. 

Art.  90.  Na  falta  do  reitor  fará  as  suas  vezes  o  professor  proprietário 
mais  antigo. 
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CAPITULO  III 
Dos  professores 


Art.  91.  Haverá  nos  lyceus  professores  proprietários  e  substitutos,  se- 
gundo o  que  se  acha  disposto  nos  artigos  37  e  38  do  decreto  de  20  de 
setembro  de  1844,  e  no  art.  3  d'este  regulamento. 

§  único.  Um  regulamento  especial  fixará  o  systema  e  as  habilitações 
para  o  concurso. 

Art.  92.  Os  deveres  dos  professores  são; 

l.*'  Reger  regularmente  os  seus  cursos; 

2.°  Cuidar  com  sollicilude  nos  progressos  litterarios  e  no  aperfeiçoa- 
mento da  educação  dos  alumnos; 

3."  Comparecer  nos  conselhos,  e  ahi  tomar  parle  nas  discussões  e  vo- 
tações ;  ♦ 

4.°  Examinar  os  alumnos  segundo  as  disposições  dos  capítulos  vi  o  vii 
d'este  regulamento ; 

5.°  Dar  mensalmente  ao  reitor  informações  do  comportamento  e  apro- 
veitamento dos  alumnos,  pela  forma  que  fôr  determinada  em  regulamento 
especial; 

6.°  Ministrar  ao  reitor  lodos  os  esclarecimentos  necessários  para  a  re- 
dacção do  relatório  annual. 

7."  Fazer  parte  do  jury  dos  exames  nos  concursos  dos  candidatos  ao 
magistério  da  instrucção  secundária  e  primária,  ' 

Art.  93.  Aos  professores  serão  somente  abonadas  as  faltas,  que  por 
motivo  de  moléstia,  serviço  em  cortes,  commissão  do  governo,  ou  como 
jurados,  forem  legalmente  justificadas  em  todo  o  anno  lectivo. 

§  único.  Haverá  um  livro,  em  que  os  professores  dos  lyceus  designa- 
rão em  cada  dia  lectivo  o  serviço  que  tiveram. 

Art.  94.  Quando  o  professor  estiver  legalmente  impossibilitado  de  re- 
ger a  cadeira  participal-o-ha  ao  reitor. 

Art.  93.  São  applicaveis  aos  professores  dos  lyceus  as  disposições  do 
§  único  do  art.  5  da  lei  de  17  de  agosto  de  1833. 
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CAPITULO  4V 
Do  secretario 


Art.  96.  O  secretario  do  lyceu  terá  em  seu  poder  os  seguintes  livros, 
rubricados  pelo  reitor; 

Livro  para  as  actas  das  sessões  do  conselho; 

Livro  de  matriculas; 

Livro  para  os  termos  dos  exames  dos  alumnos; 

Livro  para  registro  dos  diplomas  conferidos  pelo  conselho  do  lyceu; 

Livro  para  registro  dos  diplomas,  juramentos  e  autos  de  posse  desem- 
pregados do  lyceu  ; 

Livro  para  registro  da  correspondência  geral ; 

Livro  para  assento  de  faltas  de  professores ; 

Livro  para  faltas  dos  alumnos. 

Art.  97.  Incumbe  ao  secretario: 

1."  Lavrar  os  termos  de  abertura  c  encerramento  da  matrícula  dos 
estudantes  do  lyceu,  e  da  admissão  a  exame  dos  de  fora; 

2."  Expedir  guias  para  serem  pagos  na  recebedoria  do  districto,  e  em 
Lisboa  na  casa  da  moeda,  todos  os  impostos  pertencentes  á  fazenda,  a 
que  os  estudantes  dos  hceus  estão  obrigados  (Portaria  de  22  de  junho 
de  18S3); 

3."  Lavrar  os  termos  dos  exames  dos  estudantes,  tanto  do  lyceu,  como 
de  fora,  e  assistir  ás  votações; 

4.°  Passar  as  certidões  dos  exames,  ou  outras,  que  lhes  seja  permittido 
por  despacho  do  reitor; 

5.°  Expedir  e  registrar  os  diplomas; 

6."  Assistir  aos  exames  dos  candidatos  ao  professorado,  fazendo  os  ne- 
cessários assentamentos  no  livro  competente,  e  redigindo  os  autos,  que 
hào  de  ser  enviados  á  direcção  geral  d'instrucçao  pública; 

7."  Ter  sob  sua  guarda  os  sêllos  e  archivos  do  lyceu; 

8.°  Expedir  a  correspondência  relativa  ás  decisões  do  conselho; 

9.°  Extrahir  do  livro  competente  a  relação  da  falta  dos  professores, 
para  serem  julgadas  nos  termos  do  artigo  94; 

10."  Organisar  e  fazer  affixar,  no  logar  do  costume,  as  pautas  dos  estu- 
dantes habilitados  para  exame; 
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11."  Registrar  os  diplomas  dos  empregados  do  lyceu,  e  lavrar  os  au- 
tos de  posse ; 

12.°  Processar  as  folhas  dos  vencimentos  e  mais  despesas  do  lyceu,  c 
expedil-as ; 

13.°  Fazer  distribuir  pelo  jury  de  exames  as  relações  dos  examinandos, 
feitas  segundo  o  que  se  acha  disposto  no  artigo  46 ; 

14.°  Fazer  as  actas,  e  lançar  no  livro  competente  a  nota  da  falta  dos 
alumnos. 

Art.  98.  O  secretario  tem  120  réis  de  emolumentos  pelas  certidões 
dos  exames  no  fim  do  anno,  e  egual  quantia  pelas  matriculas  dos  estu- 
dantes ordinários,  somente  no  |)rincipio  do  anno  (Decreto  citado  de  20 
de  setembro  de  1814,  artigo  79). 

Art.  99.  A  propina  da  matrícula  6  uma  só  para  todas  as  disciplinas, 
que  os  alumnos  sào  obrigados  a  cursar  em  cada  anno. 

Art.  100.  Na  falta  do  secretario,  fará  as  suas  vezes  o  professor  mais 
moderno. 


CAPITULO  Y 
Do  porteiro  e  do  continuo 


Art.  101.  A  policia  dos  lyceus  fora  das  aulas  pertence  immedialamente 
ao  porteiro,  coadjuvado  pelo  continuo,  onde  o  houver. 

Art.  102.  As  suas  obrigações  suo: 

1.°  Fazer  os  inventários  de  todos  os  moveis  c  utensílios,  cuja  guarda 
e  conservação  lhe  é  confiada,  sob  sua  immediala  responsabilidade; 

2.°  Conservar  cm  bom  estado  c  aceio  as  aulas,  e  os  outros  estabeleci- 
mentos do  lyceu; 

3.°  Abrir  e  fechar  as  portas  do  ediOcio,  das  aulas,  e  das  differentes 
oflicinas,  ás  horas  competentes; 

4.°  Dar  o  signal,  por  meio  do  toque  de  sineta,  para  começar  e  acabar 
o  exercicio  de  qualquer  aula  no  momento,  que  estiver  prescripto  no  res- 
pectivo horário; 

5.**  Apontar  as  faltas  dos  alumnos,  segundo  o  que  se  acha  prescripto 
no  artigo  20; 

6.°  Apresentar  a  cada  professor  no  primeiro  dia  lectivo  de  cada  mez, 
e  ao  conselho  na  primeira  sessão  depois  d'esse  dia,  a  relação  das  faltas 
dos  alumnos  no  naez  findo; 
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7.  Avisar  os  professores  para  as  sessões  do  conselho  e  exames,  quando 
o  reitor  lho  ordenar ; 

8.  Não  sahir  do  edifício  desde  o  abrir  até  o  fechar  das  porias  d'ellc, 
vigiar  conlinuamenle  fora  do  recinto  das  aulas  se  os  alumnos  e  visitantes 
observam  o  regulamento  policial,  e  prender  ou  expulsar  os  infractores; 

9.  Finalmente,  cumprir  o  mais  que,  para  bem  do  serviço,  lhe  fôr  or- 
denado. 

Paço  das  Necessidades,  em  10  de  abril  de  1860. —  António  Maria 
de  Fontes  Pereira  de  Mello. 


Meerclo  de  11  de  saiai»  ele  1SG3 


Tendo  a  experiência  mostrado  a  necessidade  de  regular  por  princípios 
mais  rigorosos  de  justiça  distributiva  as  votações  sobre  a  qualificação  do 
mérito  relativo  dos  oppositores  nos  concursos  para  o  provimento  das  substi- 
tuições extraordinárias  nas  diíferentcs  faculdades  da  universidade  de  Coim- 
bra :  Hei  por  bem,  conformando-mc  com  o  parecer  do  conselho  geral  de 
inslrucção  pública,  interposto  em  consulta  de  6  do  corrente  mez,  approvar 
as  instrucções  que  devem  observar-sc  na  constituição  do  jury  e  no  jul- 
gamento dos  candidatos  aos  logares  >agos  do  magistério  da  mencionada 
universidade,  e  que  baixam  assignadas  pelo  ministro  e  secretario  d'estado 
dos  negócios  do  reino. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  14  de  maio  de  1862. —  REI. —  An- 
selmo José  Braamcamp. 


Instrucções  que  devem  observar-se  na  constituição  do  jury^  e  no  jul- 
gamento dos  candidatos  aos  logares  vagos  do  magistério  da  uni- 
versidade de  Coimbra,  em  vista  dos  decretqs  de  27  de  setembro 
í/e  1584  e  21  de  abril  de  1858. 

\  Pòra  se  constituir  o  jury,  que  ha  de  julgar  o  merecimento  absoluto 
e  relativo  dos  candidatos  em  cada  uma  das  Juculdades,  são  necessários  dois 
terços,  pelo  menos,  do  número  legal  dos  lentes  cathedraticos  e  substitutos 
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ordinários  de  que  ellas  se  compõem.  Se  não  houver  este  número,  será 
preenchido  com  lentes,  tirados  á  sorte,  das  faculdades  análogas. 

§  1.  Para  occorrer  ao  impedimento  fortuito  e  justificado  de  algum 
dos  vogaes  do  jury,  haverá  cinco  supplentes  obrigados  a  assistir  a  todas  as 
provas  do  concurso. 

§  2.  No  caso  de  ser  par  o  número  dos  vogaes  que  hâo  de  formar  o 
jury,  em  conformidade  do  que  fica  estabelecido,  se  lhe  addicionará  o  pri- 
meiro dos  supplentes,  de  modo  que  o  jury  fique  sempre  constituido  com 
um  número  impar  de  vogaes. 

II  Concluidas  as  provas  de  todos  os  candidatos  procederá  o  jury  no 
mesmo  dia  á  admissão  d'ellcs,  e  á  graduação  do  seu  mérito  relativo,  em 
sessão  pública,  na  mesma  sala  em  que  se  houverem  feito  as  lições. 

III  A  primeira  votação  tem  por  fim  verificar  o  mérito  absoluto  dos  candi- 
datos, c  deve  ser  feita  por  espheras  brancas  e  pretas,  era  tantas  urnas 
quantos  forem  os  candidatos. 

§  1.  Para  este  fim  se  distribuirão  pelos  vogaes  do  jury  tantas  espheras 
brancas  e  egual  número  de  espheras  pretas,  quantos  forem  os  candida- 
tos. As  espheras  que  exprimirem  o  juizo  da  votação  serão  lançadas  pelos 
vogaes  do  jury  nas  urnas  respectivas  a  cada  um  dos  candidatos;  as  res- 
tantes serão  lançadas  em  urna  separada. 

§  2.  Não  se  procederá  á  abertura  do  escrutinio  senão  depois  de  se 
ter  votado  ácérca  de  todos  os  concorrentes. 

§  3.  Antes  do  apuramento  dos  votos  e  de  se  publicar  o  resultado  da 
votação  o  reitor  com  os  lentes  decanos,  excepto  o  da  faculdade  em  que 
tiver  logar  o  concurso,  os  quaes  servirão  de  escrutinadores  'nesta  votação, 
e  na  do  mérito  relativo,  contará  as  espheras  que  entrarem  nas  urnas,  e 
verificando  que  algumas  das  votações  estão  viciadas  mandará  proceder  á 
reforma  d'ellas. 

IV  A  admissão  dos  candidatos  depende  da  maioria  absoluta  dos  votos 
de  approvação  indicados  pelas  espheras  brancas. 

V  Entre  os  candidatos  approvados  na  votação  de  mérito  absoluto  se 
determinará  a  preferencia  por  meio  de  nova  votação.  Para  este  fim  es- 
tarão dispostas  do  mesmo  modo  as  urnas  que  serviam  na  primeira  vota- 
ção,'excepto  as  que  corresponderem  aos  candidatos  excluidos,  se  os  houver. 

§  1 .  Distribuir-se-ha  a  cada  um  dos  vogaes  do  jury  uma  esphera  branca, 
e  tantas  espheras  pretas  menos  umn,  quantos  forem  os  candidatos  sobre 
que  houver  de  recahir  a  nova  votação.  A  esphera  branca  servirá  para  ex- 
primir o  voto  de  preferencia,  e  será  lançada  na  urna  que  contiver  o  nome 
do  candidato  que  se  julgar  o  melhor;  cada  uma  das  espheras  pretas  será 
lançada  nas  urnas  restantes,  respectivas  aos  outros  candidatos. 
4 
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§  2.  o  candidato,  que  'nesta  votação  alcançar  a  maioria  absoluta  de 
espheras  brancas,  será  classificado  em  primeiro  logar. 

VI  Para  se  obter  a  qualificação  dos  restantes  candidatos  se  procederá 
do  mesmo  modo  que  fica  estabelecido  em  o  número  antecedente,  sepa- 
rando successivaraente  as  urnas  dos  candidatos  que  forem  preferidos  para 
os  primeiros  logares. 

VII  Acontecendo  que  em  alguma  votação  sobre  o  mérito  relativo  ne- 
nhum candidato  obtenha  maioria  absoluta,  se  procederá  a  novo  escruti- 
nio,  do  qual  será  excluído  o  candidato  que  ficar  menos  qualificado 'naquella 
votação. 

§  1.  Se  mais  de  um  candidato  estiver  nas  mesmas  circumstancias,  do 
que  houver  de  ser  excluido,  applica-se  a  exclusão  ao  mais  moderno  no 
«rau  de  doutor. 

§  2.  Feito  o  apuramento  dos  votos,  se  nenhum  candidato  alcançar 
ainda  maioria  absoluta,  se  renovará  o  escrutinio,  excluindo  do  mesmo 
modo  o  candidato  que  ficar  menos  qualificado,  e  assim  successivamente 
até  que  a  última  votação  venha  a  recahir  entre  dois  candidatos  unica- 
mente. 

VIII  O  secretario  da  universidade  declarará  em  voz  alta  o  resultado 
de  cada  escrutinio,  do  qual  se  lavrará  termo  nos  respectivos  livros  assi- 
gnado  pelo  reitor  e  pelos  quatro  escrutinadores. 

IX  No  processo  da  candidatura  se  observará  o  que  está  determinado 
nos  regulamentos  em  vigor,  especialmente  no  §  2."  do  artigo  4."  do  de- 
creto de  27  de  setembro  de  1854.  O  reitor  fará  o  relatório  que.  lhe  in- 
cumbe o  artigo  14.**  do  citado  decreto,  para  tudo  ser  presente  ao  gover- 
no, ouvido  o  conselho  geral  de  instrucção  pública,  conforme  o  §  1.°  do 
mesmo  artigo. 

Paço,  em  14  de  maio  de  1862. —  Anselmo  José  Braamcamp. 


Portaria  cie  IG  fie  maio  de  1863 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  em  que  o  conselheiro 
reitor  do  lyceu  nacional  de  Coimbra  expòe  as  dúvidas  que  se  lhe  ofFere- 
rem  na  execução  da  portaria  d'este  ministério,  de  12  de  outubro  de  1860, 
por  não  ter  sido  ainda  publicada  officialmente  a  lista  geral  dos  estabele- 
cimentos de  ensino  legalmente  habilitados;  e 

Considerando  que  no  corrente  anno  lectivo  continuara  a  subsistir  os 
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mesmos  fundamentos,  que  deram  logar  á  portaria  de  11  de  maio  do  anno 
passado,  e  que  obstaram  a  que  se  expedissem  os  titules  de  capacidade  a 
todos  os  professores  particulares,  e  directores  de  collegios,  a  tempo  de  os 
tornar  responsáveis  pela  execução  do  artigo  60.°  do  regulamentos  dos  ly- 
ceus: 

Ha  por  bem  o  mesmo  augusto  senhor  determinar  que  os  alumnos  que, 
não  lendo  frequentado  as  aulas  dos  lyceus  nacionaes,  pretenderem  ser 
admittidos  a  exames  nos  mesmos  lyceus,  sejam  dispensados  ainda  no  pre- 
sente anno  lectivo  de  apresentar  os  altestados  de  frequência,  a  que  eram 
obrigados  pelo  artigo  58."  n.°  3.°  do  decreto  regulamentar  de  10  de  abril 
de  1860.—  Paço,  em  16  de  maio  de  1862.—  Anselmo  José  Braamcamp. 


Portaria  cie  16  de  maio  cie  1S69 


Sua  Magestade  El-Rei  ha  por  bem,  conformando-se  com  o  parecer  do 
conselho  geral  de  instrucção  pública,  approvar  o  programma  e  instrucções 
que  baixam  com  esta  portaria,  assignados  pelo  conselheiro  director  geral 
de  instrucção  pública,  para  os  exames  de  instrucção  primária  que  devem 
servir  de  habilitação  para  a  primeira  matrícula  nos  lyceus  nacionaes  do 
reino  e  ilhas  adjacentes. 

Paço,  16  de  maio  de  1862. —  Anselmo  José  Braamcamp. 


Programma  e  instrucções  para  os  exames  de  instrucção  primária 
que  devem  servir  de  habilitação  para  a  secundaria 

Artigo  1.  Os  exames  são  feitos  nos  lyceus  nacionaes  do  reino  e  ilhas 
adjacentes,  desde  o  dia  20  de  junho  até  ao  fira  de  junho  de  cada  anno. 

Art.  2.  Os  indivíduos  que  pretenderem  ser  admittidos  a  exame  deverão 
requerel-o  perante  o  reitor  do  lyceu  do  respectivo  districto,  desde  1  até 
10  de  junho  de  cada  anno. 

Art.  3.  O  reitor  do  lyceu,  colligindo  todos  os  requerimentos  que  lhe 
tiverem  sido  entregues  no  praso  marcado  no  artigo  antecedente,  apresen- 
tal-os-ba  em  conselho,  a  fim  de  serem  designadas  as  mesas  e  os  dias  dos 
exames,  e  organisada  a  relação  dos  examinandos,  que  devem  ser  chamados 
em  cada  dia. 
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§  único.  Esta  relação  será  aíBxada  na  poria  do  lyccu. 

Art.  4.  O  jury  dos  exames  será  conslituido  nos  termos  do  artigo  44.** 
do  decreto  regulamentar  de  10  de  abril  de  1860. 

Art.  5.  Os  exames  são  públicos  e  constam  de  provas  por  escripto  e 
de  provas  oraes. 

Art.  6.  As  provas  por  escripto  comprehendem : 

I  Escripta  de  um  trecho  de  dez  linhas,  dictado  pelo  presidente  do  jury 
na  selecta  de  Cardoso; 

II  Solução  de  um  problema  arithmetico  de  uso  commum. 

§1.0  trecho  dictado  e  o  problema  arithmetico  serão  tirados  á  sorte 
de  uma  serie  de  pontos,  approvadas  previamente  pelo  conselho  do  lyceu. 
§  2.   Para  a  resolução  do  problema  arithmetico  dar-se-ha  meia  hora. 
Art.  7.  As  provas  oraes  comprehendem: 

I  Leitura  de  prosa  e  verso  na  selecta  de  Cardoso,  e  nos  Luziadas  de 
Camões; 

II  Doutrina  christan,  e  principios  d€  moral  e  civilidade; 

III  Exercidos  grammaticaes; 

IV  Principios  de  chorographia  e  historia  portugueza; 

V  Noções  geraes  de  arithmetica  (quatro  operações  e  números  inteiros 
e  decimaes) ; 

VI  Systema  legal  de  pesos  e  medidas. 

§  1.  Para  a  leitura  da  prosa  e  verso  o  presidente  do  jury  fará  entrar 
'numa  urna  os  pontos  com  a  indicação  das  páginas  dos  livros  onde  deve 
ler  o  examinando.  A  leitura  não  poderá  exceder  sessenta  linhas. 

§  2.  Os  exercicios  grammaticaes  serão  feitos  logo  sobre  os  pontos  da 
leitura. 

§  3.  As  perguntas  sobre  as  mais  disciplinas,  mencionadas 'neste  arti- 
go, são  vagas,  e  o  tempo  destinado  para  cada  examinador  interrogar  o 
examinando  não  poderá  exceder  a  um  quarto  de  hora. 

Art.  8.  Os  pontos  assim  da  prova  de  leitura,  como  das  provas  por 
escripto,  serão  os  mesmos  para  todos  os  examinandos  da  mesma  turma,. 

Art.  9.  Concluidos  os  exames  de  cada  dia,  o  jury  procederá  á  votação 
por  escrutinio  secreto  sobre  cada  examinando,  conforme  o  disposto  no 
artigo  51  do  decreto  de  10  de  abril  de  1860. 

Art.  10.  Da  votação  se  lavrará  termo  assignado  por  lodos  os  vogaes 
do  jury. 

§  único.  D'estes  termos  se  poderão  passar  certidões,  quando  os  interes- 
sados assim  o  requeiram. 

Secretaria  de  Estado  dos  negócios  do  reino,  em  16  de  maio  de  1862. 
—  José  Eduardo  de  Magalhães  Coutinho. 
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Decreto  de  ZZ  de  maio  de  S  869 


Sendo  de  necessidade  determinar  a  forma  dos  exames  de  habilitação 
para  a  primeira  matrícula  nos  estabelecimentos  de  instrucção  superior, 
dependentes  do  ministério  do  reino,  em  harmonia  com  a  legislação  vi- 
gente; e,  conformando-me  com  a  consulta  do  conselho  geral  de  instrucção 
pública  de  20  do  corrente:  hei  por  bem  approvar  o  regulamento  que  faz 
parte  d'este  decreto,  e  baixa  assignado  pelo  ministro  e  secretario  d'estado 
dos  negócios  do  reino. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  reino  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  maio  de  1862. —  REI. 
—  At}selmo  José  Braamcamp. 


Regulamento  para  os  exames  de  habilitação  para  a  primeira  ma- 
tricula nos  estabelecimentos  de  instrucção  superior  dependentes 
do  ministério  do  reino. 

Artigo  1.  Os  alumnos  que  pretenderem  ser  admiltidos  aos  exames 
de  habilitação  para  a  primeira  matrícula  na  universidade  de  Coimbra,  na 
eschola  poljtechnica  de  Lisboa,  na  academia  polytechnica  do  Porto  e  nas 
escholas  raedico-cirurgicas  de  Lisboa  e  Porto,  na  conformidade  dos  ar- 
tigos 95  do  decreto  de  5  de  dezembro  de  1836,  e  130  do  de  20  de 
setembro  de  1844,  e  lei  de  12  de  agosto  de  1854,  artigo  7,  devena 
apresentar  certidão  de  approvação  nas  seguintes  disciplinas: 

I  Para  as  faculdades  de  theologia  e  direito,  nas  que  constituem  o  curso 
completo  dos  lyceus  de  1.'  classe,  exceptuando  as  línguas  hebraica,  grega, 
alleman,  ingleza  e  árabe. 

II  Para  as  faculdades  de  malhematica  e  philosophia  as  mesmas  disci- 
plinas exigidas  para  as  faculdades  de  theologia  e  direito,  menos  a  orató- 
ria, poética  e  litleralura. 

IH  Para  a  eschola  polytechnica  e  academia  polytechnica,  grammatica 
portuguoza,  leitura  e  anályse  grammatical  dos  auclores  portuguezes; 
grammatica,  traducçào  e  composição  latina  e  franceza;  philosophia  racio- 
nul  e  moral;  historia,  chronologia  e  geographia;  mathemalica  elementar, 
comprehendendo  a  arithmetica  e  álgebra  até  ás  equações  do  2."  grau  a 
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uma  incógnita,  a  geometria  synthetica,  os  princípios  da  trigonometria 
plana  e  geographia  malhemalica;  chimica  e  physica  elementares  e  intro- 
ducção  á  historia  natural  (decreto  de  11  de  janeiro  de  1837,  artigos 
27  e  60,  lei  de  12  de  agosto  de  18o4,  artigo  6;  portaria  de  12  de 
outubro  de  1860). 

IV  Para  as  escholas  raedico-cirurgicas  de  Lisboa  e  Porto,  os  mesmos 
exames  que  para  as  faculdades  de  mathematica  e  philosophia,  e  mais  o 
da  lingua  ingleza  (decreto  de  29  de  dezembro  de  1836,  artigo  121). 

^  único.  Estes  exames  são  feitos  em  algum  dos  lyceus  de  1.°  classe  ou 
110  real  collegio  militar,  quanto  aos  alumnos  d'esta  classe  (decreto  de  20 
de  setembro  de  1844,  artigo  130;  decreto  de  10  de  abril  de  1860, 
artigo  57,  §  único;  portaria  de  12  de  outubro  de  1860). 

Art.  2.  Os  alumnos  que  pretenderem  matricular-se  nos  cursos  3,  4, 
5,  6  e  7,  da  academia  polytechnica  do  Porto,  designados  no  artigo 
15o  do  decreto  de  13  de  janeipo  de  1837,  só  sào  obrigados  aos  exames 
de  habilitação,  de  que  tracta  este  regulamento,  quando  requererem  con- 
tinuar os  seus  estudos  no  1  e  2  cursos  da  mesma  academia.  São  porém 
habilitação  necessária  para  a  primeira  matrícula  em  qualquer  dos  cursos 
3,  4,  5,  6  e  7,  os  exames  de  grammalica  portugueza  e  franceza,  e  tra- 
ducção  defrancez,  de  mathematica  elementar  e  introducçào  à  historia  na- 
tural, feitos  perante  algum  lyceu  nacional  de  1.*  classe. 

Art.  3.°  Os  exames  de  habilitação  para  a  primeira  matrícula  nos  esta- 
belecimentos de  instrucção  superior,  de  que  tracta  o  artigo  1.°,  são  por 
escripto  e  oraes. 

I  As  provas  escriptas  consistem  na  versão  de  um  trecho  de  um  auctor 
clássico  latino  para  portuguez,  e  na  versão  para  latim  de  um  trecho  de  um 
auctor  clássico  francez; 

II  As  provas  oraes  constam  de  interrogações  sobre  philosophia  racional 
e  moral  e  principios  de  direito  natural;  historia,  chronologia  e  geogra- 
phia, mathematica  elementar,  principios  de  physica  e  chimica  e  introducçào 
á  historia  natural. 

Art.  4."  As  provas  escriptas  precedem  as  oraes. 

Art.  5.°  As  provas  oraes  são  dadas  em  dois  exames:  o  primeiro  com- 
prebende  a  philosophia  racional  e  moral  e  principios  de  direito  natural, 
historia,  chronologia  e  geograhia;  o  segundo  a  mathematica  elementar, 
os  principios  de  physica  e  chimica  e  introducçào  á  historia  natural. 

.§  único.  Os  exames  são  feitos  sempre  por  esta  ordem 'numa  só  epocha 
ou  epochas  successivas,  como  aos  alumnos  convier. 

Art.  6.°  Os  jurys  para  estes  exames  são  compostos  de  lentes  de  ins- 
trucção superior  e  professores  dos  lyceus  n^icionaes  effectivos  ou  jubilados 
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(lei  de  12  de  agosto  de  1854,  artigo  7,  §  1,  lei  de  17  de  agosto  de 
18o3,  artigo  1,  §  3  decreto  de  4  de  setembro  de  1860,  artigo  5). 

§  1.  Nos  exames  de  mathematica  elementar  e  introducçào  os  jurys 
são  exclusivamente  compostos  de  lentes  de  sciencias  math^•'^lalicas  e  phi- 
losophicas. 

§  2.  Para  cada  exame  ha  um  presidente  e  dois  examinadores. 

§  3.  Nas  provas  oraes  cada  examinador  interroga  o  examinando  por 
espaço  de  um  quarto  de  hora.  O  presidente  pôde  interrogar  o  candidato 
por  egual  espaço  de  tempo. 

Art.  7.  Os  pontos  para  as  provas  escriptas  e  oraes  são  annualmente 
feitos  pelos  membros  dos  jurys,  sobre  livros  de  texto  adoptados  para  o 
ensino  secundário. 

§  único.  Aos  examinandos  de  mathematica  elementar  e  introducçào  á 
historia  natural,  é  concedido  o  espaço  de  duas  horas  para  estudar  os  pontos 
em  uma  das  salas  dos  exames. 

Art.  8.  A  votaçHo 'nestes  exames  de  habilitação  tem  logar  por  bilhetes 
que  designam  uma  das  seguintes  qualificações:  admillido,  adiado. 

§  1.  Os  examinandos  que  obtiverem  esta  última  qualificação  só  podem 
repetir  o  exame 'nalguma  das  epochas  seguintes. 

§  2,  Os  que  no  mesmo  exame  obtiverem  três  vezes  a  qualificação  de 
adiado  não  podem  mais  repelir  aquella  prova. 

Art.  9.  As  epochas  para  estes  exames  de  habilitação,  são  annualmente 
fixadas  pelo  conselho  dos  decanos  na  universidade  de  Coimbra,  e  pelos 
conselhos  escholafes  nas  outras  escholas  superiores,  tendo  em  vista  a  maior 
regularidade  do  serviço,  e  a  necessidade  que  os  examinandos  têm  de 
habilitar-se  previamente  com  os  exames  nosjyceus  nacionaes  (lei  de  12 
de  agosto  de  1834,  artigos  7,  §  2,  decreto  de  lOde  abril  de  1860,  ar- 
tigo 34). 

§  único.  Nenhum  exame  pôde  ter  logar  fora  d'estas  epochas. 

Art.  10.  Os  exames  de  preferencia  cm  lingua  grega,  ingleza  e  alle- 
man,  estabelecidos  pelo  artigo  129  do  decreto  de  20  de  setembro  1844, 
são  feitos  na  conformidade  d'este  regulamento  em  tudo  que  lhe  é  ap- 
plicavel,  perante  jurys  especiaes. 

Ajt.  11.  Os  alumnos  voluntários  só  fazem  exame  de  habilitação  pe- 
rante os  jurys  académicos,  quando  requerem  para  transitar  para  a  classe 
de  ordinários  ou  obrigados.  Estes  exames  porém  só  podem,  ter  logar  nas 
epochas  annualmente  fixadas,  na  conformidade  do  artigo  9. 
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ARTIGO    TRANSITÓRIO 

Os  alumnos  que  tiverem  já  sido  approvados  perante  os  jurys  académi- 
cos da  universidade  de  Coimbra,  em  alguma  das  disciplinas  que  fazem 
objecto  dos  exames  de  habilitação,  segundo  este  regulamento,  sâo  dis- 
pensados de  08  repetir,  e  podem  ser  adraittidos  á  primeira  matrícula 
logo  que  se  habilitem  com  os  que  lhes  faltarem  perante  os  jurys  acadé- 
micos, se  pertencerem  a  esta  categoria,  ou  nos  lyceus  nacionaes  de  pri- 
meira classe,  quanto  aos  mais. 

§  1.  Esta  disposição  é  extensiva  aos  alumnos  das  outras  escholas  su- 
periores, que  se  acharem  em  idênticas  circumstancias. 

§  2.  O  exame  de  historia,  chronologia  e  geographia  não  se  exige  para 
a  matrícula  na  classe  de  ordinário  ou  obrigado  no  próximo  futuro  anno 
lectivo  nas  faculdades  de  malhemalica  e  philosophia,  na  eschola  polytechnica 
e  na  academia  polytechnica,  nem  o  de  grammatica  e  Iraducçào  latina 
'nestes  dois  últimos  estabelecimentos. 

Paço,  em  22  de  maio  de  1862.  —  Anselmo  José  Braamcamp. 


Portaria  de  t  de  Jnulio  de  1809 

Tendo  subido  á  presença  de  Sua  Magcstade  El-Rei  a  consulta  do  con- 
selho geral  de  instrucção  pública,  de  31  de  Maio  último,  acompanhando 
as  instrucçòes  para  os  exames  de  habilitação  para  a  primeira  matrícula 
nos  cursos  de  instrucção  superior  dependentes  d'este  ministério,  em  con- 
formidade com  o  Decreto  de £2  do  referido  mez:  houve  por  bem  o  mesmo 
augusto  senhor  approvar  as  mencionadas  instrucçòes,  que  baixam  assigna- 
das  pelo  conselheiro  director  geral  de  instrucção  pública. 

Paço,  em  1  de  Junho  de  iSQ2.=^  Anselmo  José  Braamcamp. 


Instrucçòes  para  os  exames  de  habilitação  perante  os  estabelecimen- 
tos de  instrucção  superior,  na  conformidade  do  Decreto  de  22  de 
Maio  de  1862. 

EPOCHAS  DOS  EXAMES  E  COMPOSIÇÃO  DOS  JCRYS 

Artigo  1.     O  conselho  dos  decanos  da  universidade  de  Coimbra,  c  os 
consel  hos  da  escola  polytechnica  de  L'sboa,  da  academia  polytechnica  do 
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Porto,  e  das  escolas  medico-cirurgicas  de  Lisboa  e  Porto  fixam  no  mez 
de  Maio  de  cada  anno  lectivo  a  epocha  ou  epochas  em  que  se  ha  de  pro- 
ceder aos  exames  de  habilitação  para  a  primeira  matricula  nos  cursos 
superiores,  tendo  em  vista  as  seguintes  condições  (Lei  de  12  de  Agosto 
de  1854,  artigo  7.%  §  2.°,  Decreto  de  22  de  Maio  de  1862,  artigo  9.°): 

l.  Que  deve  marcar-se  um  praso  razoável  dentro  do  qual  possam  ex- 
pedir-se  todos  os  exames  de  habilitação  na  epocha  ou  epochas  fixadas  na 
conformidade  do  artigo  1.°; 

n.  Que,  sendo  destinada  uma  só  epocha  para  os  exames  de  habilitação 
perante  os  jurys  académicos,  deve  esta  ser,  quando  possivel  for,  difFerente 
da  estabelecida  pelo  artigo  42."  do  Decreto  de  10  de  Abril  de  1860  para 
os  exames  nos  lyceus  nacionaes; 

IIL  Que  nos  estabelecimentos  de  instrucção  superior,  onde  os  conse- 
lhos académicos  designarem  duas  epochas  para  os  exames  de  habilitação, 
têm  preferencia,  na  que  preceder  immediatamente  ú  abertura  das  aulas, 
os  candidatos  a  quem  faltar  a  ultima  prova  oral  para  a  admissão  á  pri- 
meira matricula  nos  cursos  académicos; 

IV.  Que,  no  caso  de  haver  arinualmente  duas  epochas  para  os  exames 
de  habilitação,  não  é  permittido  aos  alumnos  que  obtiverem  'numa  epocha 
a  qualificação  de  adiado  em  alguma  das  provas,  repetil-as  na  immediata- 
mente seguinte,  se  entre  uma  e  outra  não  tiverem  mediado,  peio  menos, 
seis  mezes. 

Art.  2.  Os  chefes  dos  estabelecimentos  de  instrucção  superior  mar- 
cam, em  cada  epocha  de  exames  de  habilitação,  os  prasos  dentro  dos  quaes 
os  candidatos  são  obrigados  a  apresentar  os  seus  requerimentos,  e  publi- 
cam por  edital  affixado  com  a  devida  anticipação,  e  transcripto  na  folha 
official  do  governo,  esta  e  as  mais  condições  exigidas  para  admissão  a  estes 
exames. 

Art.  3.  Os  candidatos  apresentam  os  seus  requerimentos  aos  chefes 
dos  estabelecimentos  de  instrucção  superior  instruidos  com  certidão  au- 
thentica,  passada  pelos  secretários  dos  lyceus  nacionaes,  em  virtude  do 
despacho  dos  reitores,  e  sellada  com  o  sèllo  das  armas  reaes,  dos  exames 
alli  feitos  declarando  a  naturalidade  e  filiação  dos  alumnos,  a  qualificação 
que  obtiveram,  o  dia  de  cada  exame,  e  as  folhas  do  livro  em  que  se  tiver 
lançado  o  devido  termo  assignado  por  lodos  os  examinadores  presentes. 

§  único.  As  certidões  a  que  faltar  algum  d'esles  requisitos  não  são 
admittidas. 

Art.  4.  Os  conselhos,  a  quem  incumbe  pelo  artigo  i°  fixar  annual- 
menle  as  epochas  dos  exames,  procedem  conjunctamente  á  nomeação  dos 
membros,  que  têm  de  constituir  os  jurys  ncn  Jemicos,  e  que  são  os  mesmos 
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para  todos  os  exames  que  tiverem  logar  durante  o  anno  lectivo  para  que 
foram  nomeados. 

§  1.  Os  membros  dos  jurys  são  nomeados  na  universidade  d'entrc 
os  lentes  eífectivos  ou  jubilados,  e  na  falta  destes  d'entre  os  doutores 
residentes  em  Coimbra  e  d'entre  os  professores  do  lyceu  nacional.  Nas 
outras  escolas  superiores  são  nomeados  d'entre  os  lentes  eífectivos  e  ju- 
bilados e  professores  dos  lyceus  nacionaes  da  sede  das  mesmas  escolas. 

§  2.  Os  jtirys  para  os  exames  de  habilitação  de  malhematica  ele- 
mentar e  introducção  á  historia  natural  são  privativamente  compostos  na 
universidade  de  lentes,  e  só  na  sua  falta  de  doutores  em  mathematica  e 
philosophia  nomeados  em  conselho  geral  das  duas  faculdades;  e  nas  outras 
escholas  superiores  de  lentes  de  sciencias  mathematicas  e  philosophicas. 

§  3.  Para  cada  uma  das  três  secções,  em  que  se  dividem  os  jurys 
académicos,  é  nomeado,  na  conformidade  do  que  fica  disposto  'neste  artigo 
e  seus  §§,  egual  numero  de  membros  supplentes  para  servirem  em  todos 
os  impedimentos  dos  eífectivos. 

§  4.  Os  presidentes  e  um  dos  membros  de  cada  uma  das  duas  pri- 
meiras secções  dos  jurys  académicos  pertencem  sempre  á  dasse  da  íb- 
strucção  superior. 

§  5.  Os  secretários  dos  jurys  académicos  são  em  Coimbra  o  da  uni- 
versidade, e  em  Lisboa  e  Porto  os  das  respectivas  escolas  de  instrucção 
superior. 

§  6.  Aos  chefes  dos  estabelecimentos  superiores,  perante  os  quaes  estes 
exames  têm  logar,  cumpre  regular  e  fiscalisar  tudo  que  respeita  á  exe- 
cução d'estas  disposições,  e  prover  convenientemente  nos  casos  extraor- 
dinários e  imprevistos. 

Art.  5.  Os  lentes  e  professores  nomeados  para  compor  as  secções  dos 
jurys  académicos  so  podem  ser  dispensados  d'esle  serviço,  quando  estive- 
rem occupados  em  cortes,  ou  em  commissões  do  governo,  ou  impedidos 
por  justificado  motivo  de  moléstia. 

I)AS  PROVAS  ESCRIPTAS 

Art.  6.  As  provas  escriptas  são  dadas  perante  a  primeira  secção  dos 
jurys  académicos  em  uma  das  salas  dos  exames  por  turmas.  O  numero 
de  examinandos  em  cada  dia  lectivo  é  regulado  pela  maior  ou  menor 
concorrência  de  candidatos.  Estas  turmas  porém  não  são  de  mais  de  vinte 
examinandos. 

§  1.  Na  porta  da  sala  dos  exames  é  affixada  uma  pauta  com  os  nomes 
de  todos  os  candidatos  ás  provas  por  escripto,  pela  ordem  dos  despacho» 
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de  admissão  lançados  nos  seus  requerimentos  pelo  chefe  do  estabeleci- 
mento; e  pela  mesma  ordem  se  addicionam  os  nomes  dos  que  forem 
acrescendo  de  novo. 

§  2.  Os  requerimentos,  despachados  e  numerados,  são  enviados  de 
officio  pelo  chefe  do  estabelecimento  ao  presidente  da  secção  do  jury  aca- 
démico, o  qual  faz  successivamente  assignar  na  pauta  geral,  com  antici- 
pação  de  vinte  e  quatro  horas,  pelo  menos,  os  dias  em  que  os  candidatos 
são  admittidos  às  provas  por  escripto.  Se  algum  faltar  no  acto  da  cha- 
mada, é  substituído  pelos  immedialos  na  inscripção  da  pauta,  que  esti- 
verem presentes;  e  só  pode  ser  admittido  segunda  vez  depois  de  todos  os 
que  até  esse  dia  estiverem  inscriptos. 

§  3.  A  hora  marcada,  reunidos  os  membros  do  jury  na  sala  dos  exa- 
mes, e  feita  pelo  bedel  ou  continuo  do  estabelecimento  a  chamada  dos 
candidatos,  a  quem  tiver  sido  assignado  dia  para  as  provas  por  escripto, 
cada  um  dos  presentes  escreve  em  um  livro  que  está  sobre  a  mesa  do 
jury  o  seu  nome,  naturalidade  e  filiação.  Acabado  esta  inscripção,  o  pri- 
meiro na  ordem  da  pauta  tira  de  uma  urna  o  ponto  para  a'versão  de 
latim  para  portuguez,  e  o  entrega  ao  presidente,  que  dieta  o  trecho  do 
auctor  clássico  latino,  designado  j)ela  sorte,  e  que  to3os  os  examinandos 
da  turma  escrevem. 

§  4.  É  concedida  meia  hora,  marcada  por  ampulheta,  e  o  uso  ão, 
diccionarios,  aos  candidatos  para  a  versão  para  portuguez  do  trecho  la- 
tino, a  qual  devem  escrever  e  assignar  em  seguida  a  este  e  entregar  ao 
presidente,  que  a  rubrica  com  os  dois  outros  membros  da  secção  do  jury. 

§  5.  Para  a  versão  para  latim  de  um  trecho  de  um  auctor  clássico 
francez  se  observa,  em  tudo,  o  que  fica  disposto  nos  §§  antecedentes, 
quanto  á  versão  para  portuguez  do  trecho  latino.  Esta  segunda  parte  das 
provas  escriptas  é  dada  em  acto  continuo  logo  depois  de  concluida  a  pri- 
meira. 

§  6.  O  ponto  que  uma  vez  tiver  sabido  em  sorte  é  rubricado  pelo 
presidente,  e  lançado  em  urna  separada  para  não  se  repetir  na  mesma 
epocha  c  nas  duas  immediatas. 

§  7.  Terminadas  as  provas  j)or  escripto  de  cada  turma,  o  jury  pro- 
cede ao  exame  e  juizo  d'ellas;  depois  do  que  tem  logar  a  votação  em 
escrutinio  secreto,  por  bilhetes  que  designem  uma  das  classificações  = 
admittido,  adiado  ==.  O  resultado  da  votação  é  lançado  no  livro  compe- 
tente pelo  secretario,  e  declarado  nas  provas  de  cada  candidato,  as  quaes 
no  fim  de  cada  epocha  de  exames  são  remeltidas  de  officio  pelo  presidente 
da  secção  do  jury  ao  chefe  do  estabelecimento,  para  serem  archivadas  na 
secretaria  geral. 
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DAS  PROVAS  ORAES 

Art.  7.  Nas  provas  oraes  de  philosophia  racional  e  moral  e  princípios 
de  direito  natural  e  de  historia,  chronologia  e  geographia,  um  dos  mem- 
bros da  secção  do  jury  académico  interroga  cada  candidato  por  tempo  de 
um  quarto  de  hora  sobre  a  primeira  parle  do  ponto,  e  o  outro  sobre  a 
segunda,  explorando  ambos  a  capacidade  e  instrucçào  dos  candidatos  sobre 
a  matéria  dos  pontos  e  as  que  têm  com  ella  immediata  relação.  O  presi- 
dente pôde  fazer  também  as  interrogações  que  julgar  necessárias  sobre  a 
doutrina  dos  pontos,  por  egual  espaço  de  tempo. 

§  1.  Estas  provas  são  dadas  em  turmas  de  dois  candidatos,  devendo 
fazer-se  até  quatro  turmas  por  dia,  segundo  a  urgência  do  serviço. 

§  2,  Os  pontos  são  tirados  pelo  primeiro  da  turma  no  acto  de  prin- 
cipiarem as  interrogações,  e  constam  de  duas  partes:  a  1.*  comprehende 
os  principaes  assumptos  da  philosophia  racional  e  moral,  e  dos  principies 
do  direito  natural;  a  2.*  os  da  historia,  chronologia  e  geographia. 

§  3.  Estes  pontos  são  ordenados  pelo  jury  sobre  o  texto  dos  com- 
pêndios para  este  fim  adoptados. 

Art.  8.  Os  pontos  para  as  provas  oraes  de  mathematica  elementar, 
principios  de  physica  e  chimica  e  introducção  á  historia  natural,  compre- 
hendem  também  duas  partes  correspondentes  á  divisão  de  mathematica 
elementar,  e  dos  elementos  das  sciencias  physicas  e  historico-naturaes. 

§  único.  Estes  pontos  são  tirados  duas  horas  antes  das  interrogações, 
para  que  os  candidatos  possam  estudal-os  na  sala  dos  exames  sob  a  vigi- 
lância dos  membros  do  jury.  É  permitlido  aos  candidatos  usar  para  este 
fim  dos  compêndios  a  que  se  referirem  os  pontos. 

Art.  9.  Nas  provas  oraes,  de  que  trácia  o  artigo  antecedente,  obser- 
va-se  o  disposto  no  artigo  7."  e  §§  1."  e  3.° 

Art.  10.  Em  tudo  o  mais  as  provas  oraes  regulam^se  pelo  que  fica 
disposto  no  artigo  6.°  e  §§  1.°,  2.°,  3.°  e  7.'' 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  11.  Os  candidatos  podem  dar 'numa  so  epocha  todas  as  provas 
escriptas  e  oraes,  se  para  este  fim  se  mostrarem  habilitados  com  os  exa- 
mes dos  lyccus  de  1.^  classe,  na  conformidade  do  artigo  1.°  do  Decreto 
de  22  de  Maio  ultimo,  ou  em  epochas  diíFerentes;  mas  guardando  sempre 
a  precedência  estabelecida  no  artigo  4.°  do  Decreto  citado. 

§  único.  Quando  os  candidatos  pretendem  dar  as  provas  escriptas  e 
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oraes  em  épocas  differenles  somente  são  obrigados  a  apresentar  certidão 
de  approvação  nos  lyceus  de  1."  classe  nas  línguas  portugueza,  latina  e 
franceza  para  a  admissão  âs  provas  escriptas;  em  philosophia  racional  e 
moral,  e  princípios  de  direito  natural,  historia,  chronologia  e  geographia 
para  as  provas  oraes  d'estas  disciplinas;  em  mathemalica  elementar  e  ín- 
troducção  á  historia  natural  para  as  provas  oraes  d'esta  ultima  classe.  Os 
alumnos  que  se  destinam  aos  cursos  theologico  e  jurídico  na  universidade 
devera  apresentar,  além  de  certidão  de  approvação  nos  lyceus  de  1.*  classe 
era  todas  aquellas  disciplinas,  a  de  oratória,  poética  e  lítteratura,  para 
serem  admittídos  á  primeira  matricula. 

Art.  12.  Os  candidatos  que  pretenderem  matricular-se  no  1.°  anno 
das  escolas  medíco-cirurgicas  são  obrigados  a  fazer  previamente  perante 
ellas  os  exames  de  habilitação,  exigidos  para  a  primeira  matricula  na  fa- 
culdade de  medicina,  quando  os  não  tiverem  feito  nas  outras  escolas  su- 
periores de  que  tracta  o  artigo  1.° 

Art.  13.  Para  os  exames  de  preferencia  em  língua  grega,  ingleza  ou 
alleman,  ha  jurys  especiaes  na  universidade  de  Coimbra,  observando-se 
na  sua  nomeação  o  que  fica  disposto  no  artigo  4.°,  e  §§  1.°  e  3.° 

g  1.  Estes  exames  constam  de  provas  escriptas  e  oraes.  As  primeiras 
consistem  na  versão  para  grego,  inglez  ou  allemão,  de  um  trecho  de  um 
auctor  clássico  portuguez;  as  segundas  na  traducçào  para  portuguez  de 
um  trecho  de  um  auctor  clássico  em  prosa  e  de  outro  em  verso,  e  em 
interrogações  sobre  a  analyse  grammatical,  a  historia  critica  e  os  princí- 
pios de  litteratura  da  língua  em  que  for  o  exame. 

§  2.  Os  pontos  para  as  provas  escriptas  e  oraes  não  tirados  á  sorte. 
É  concedida  uma  hora  para  a  versão  por  escripto,  e  meia  hora  para  es- 
tudar os  outros  pontos  dentro  da  sala  dos  exames. 

§  3.  O  exame  e  approvação  nos  lyceus  nacionaes,  da  língua  sobre 
que  versar  o  exame  de  preferencia,  deve  preceder  a  este. 

§  4.  Nas  votações,  e  em  tudo  mais  que  lhe  for  applícavel,  se  regulam 
estes  exames  pelo  que  fica  disposto 'nestas  ínstrucçôes. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  14.  Os  exames  feitos  perante  os  jurys  académicos,  na  conformi- 
dade do  artigo  7."  da  Lei  de  12  de  Agosto  de  1854,  até  à  data  da  publi- 
cação do  decreto  de  22  de  maio  ultimo,  são  considerados  de  habilitação 
para  todos  os  eífeitos;  tendo  os  candidatos  a  habilitar-se  perante  os  jurys 
académicos,  segundo  aquelle  decreto  e  as  presentes  ínstrucçôes,  somente 
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lias  restantes  disciplinas,  de  que  previamente  devem  fazer  exame  em  al- 
gum dos  lyceus  de  1/  classe. 

§  j.  Os  exames  feitos  até  ao  presente,  perante  os  jurys  académicos, 
segundo  o  artigo  7."  §  2."  da  Lei  de  12  de  Agosto  de  1854,  são  levados 
em  conta  nos  lyceus  de  1/  classe  para  serem  'nelles  admittidos  os  candi- 
datos aos  exames  que  lhes  faltarem  para  concorrerem  ás  provas  escriptas 
ou  oraes  estabelecidas  pelo  Decreto  de  22  de  Maio  ultimo  (Portaria  de 
20  de  Março  de  1861,  n.°  1). 

§  2.  São  egualmente  admittidos  aos  exames  nos  lyceus  de  1.*  classe 
os  alumnos  de  qualquer  districto,  ou  tenham  frequentado  escolas  publi- 
cas ou  particulares  (Portaria  de  29  de  Julho  de  1861,  n.°  2). 

§  3.  Os  alumnos  que  se  destinam  á  escola  polytechnica  e  academia 
polytechnica,  que  pretenderem  fazer  exame  de  philosophia  racional  e  moral 
nos  lyceus  de  1/  classe,  para  serem  admittidos  ás  provas  oraes  d'estas  dis- 
ciplinas perante  os  jurys  académicos  d'aquelles  estabelecimentos,  para  no 
próximo  futuro  anno  lectivo  se  matricularem  no  primeiro  anno  do  curso 
escolar  ou  académico,  são  dispensados  do  exame  de  lingua  latina  nos  lyceus. 

Art.  15.  As  provas  escriptas  dos  candidatos  que  tiverem  ja  feito  exame 
de  lingua  latina  perante  o  jury  académico  da  escola  superior  que  preten- 
dem cursar,  versam  unicamente  sobre  lingua  franceza,  e  vice-versa.  No 
primeiro  caso,  os  candidatos  fazem  a  versão  por  escripto  de  um  trecho 
de  um  auctor  clássico  francez  em  prosa,  e  de  outro  em  verso;  no  se- 
gundo, a  versão  tem  logar  de  um  auctor  clássico  latino  para  portuguéz, 
e  de  um  auctor  portuguéz  para  latim. 

§  1.  Nas  provas  oraes  dos  candidatos  que  tiverem  feito  ja  exame,  na 
forma  d'este  artigo,  de  alguma  das  disciplinas  que  são  'nellas  comprehen- 
didas,  o  exame  versa  sobre  as  restantes. 

§  2.  Nas  provas  oraes  dòs  alumnos  que  pretenderem  matricular-se 
no  próximo  futuro  anno  lectivo  nos  cursos  de  sciencias  raatheroaticas  e 
philosophicas,  não  se  exige  a  historia,  chronologia  e  geographia,  nem  a 
grammatica  e  Iraducção  latina  para  os  que  no  mesmo  anno  lectivo  se 
matricularem  na  escola  polytechnica  e  na  academia  polytechnica. 

Art.  16.  Os  conselhos  académicos  e  escolares  reunem-se  immediata- 
raente  para  fixar  as  epochas  dos  exames  e  proceder  á  nomeação  dos  jurys 
académicos. 

Secretaria  d'eslado  dos  negócios  do  reino,  em  2  de  Junho  de  1862. 
=  0  conselheiro  director  geral,  José  Eduardo  Magalhães  Coutinho. 
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